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N A! primeira parte deste tra
balho; dedicado a AS

PECTOS PARTrOULARES
DO DESIDNVOfLVIMENTO
REGIONAL - artigo publi
cado no n.O 1141 do Jamal do
Algarve de 2 Fev, 79 - consi
derámos que se deveriam es'
tabelecer três «etapas» no pro
cesso de elaboração dos cha
mados Planos Directores' as

quais se poderiam consubstan
ciar na criação da informação
e definição de política muni
cipal, no estabelecimento dos
princípios e bases orientado
ras do Plano e na própria ela
boração do Plano. Deveria as
sim constituir preocupação
dos Municípios o trabalho pre
vio que as duas primeiras
«etapas» representam no es

quema que lhes permitirá dis
por do Plano, porquanto ele
concretiza, ao nivel do Planea
mento Regional, o processo
político definido e escolhido
pelas populações.
Tentaremos, portanto, neste

artigo, esclarecer o processo
inerénte àquelas «etapas pré
vias». Antes, porém, interessa
debruçar-nos, um pouco e com

algum detalhe sobre o esque
ma admínístratívo, mais con

cretamente nos problemas que
suscíta a actual compartímen
tação da Região do Algarve
- 16 Municípios - e sobre
sistemas de Planeamento Re
gional, base primeira do pro
cesso do estabelecimento do
'Plano.

ESTRUTURA
A:DMINISTRATIVA

Em 1836, por virtude da nova Cens
tituíção democrática, que estabeleceu

as bases para a Reforma Adminístra-
'

garve, 'proporcional (cerca de meta
tiva, é promulgado um Código Admí- de dos actualmente existentes).
nistratívo, confirmando a legislação Na sequência da «Janeirínha», mo-' Daqui se conclui que, sempre que.
de 1835, que perscrevia o aumento da vimentó de. protesto contra o aumen- havia a intenção de descentralizar lid
autonomia local e uma menor cen-. to de impostos que eclodiu num am- ministrativamente o país, era' redu
tralízação do poder. Os admínistra- biente de prosperidade para as clas-: zido o número de Municípios, para
dores concelhios passaram a ser es- ses dirigentes, à divisão administrativa maior capacidade de actuação local.
colhidos por eleição popular e o nüme- volta à situação anterior a 1867. Pelo contrário, quando se defendia
ro de concelhos, que até aquela al-' Entretanto em 1851, o ministro uma centralização administrativa -

tura era de 828, passou a ser de 351, Henriques Nogueira, grande defensor reforço do poder central..,... o respec
mantendo-se para a Região do Algar-. do republicanismo, do municipalismo tivo Código administrativo enfraquecia
ve o mesmo número dos já existentes. renovador e da descentralização, pro-' o poder de decisão municipal, muitas
Tão grande alteração - redução pa- punha que o número de concelhos vezes através do aumento do número
ra menos de metade do número dos não ultrapassasse os 76, dada a «po- de concelhos.

"

Municípios existentes - deveu-sev. breza» da vida municipal na dimen- Considerando também a maior fa-
principalmenteçji necessidade de ac-. são de então. cilidade de comunicações e a' evolu- '

tuação efectiva e eficiente da parte ° Código de 1886, com o chefe ção dos meios de transporte, integra
daqueles órgãos autárquicos que, em progressista José Luciano de Castro,' dos na actual textura do território, ca
virtude das reduzidas dimensões dos regressa ao fortalecimento do poder rece de significado a divisão admi-'
concelhos, viam .a sua acção condicio- central, o mesmo sucedendo, poste-. nistrativa existente, tanto mais se con-

pelo arq. RUi M. Paula

REGIÃO DO ALGARVE
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nada à mesquinhez do próprio territó- ESQUEMA OE ZONAS ftEMOQÉNEAS DE DESENVOLVIMENTO ECON6.
rio em que intervinham e à exigui-, MICO - 3 federações ou Agrupamentos de MunJdpios. S Qablnetes
dade dos recursos.

.

Técnicos de apoio aos Municípios
Apesar de tudo, por razões seme

lhantes, em 1867, com Martens Fer
rão, processa-se nova redução, pas
sando o número de concelhos para 178
- sendo a redução, na Região do AI-

riormente, com os Códigos de João
Franco (1895 e 1896).
Actualmente existem 274 concelhos,

sendo 16 na Região do Algarve.

siderarmos 'agora a Lei das Finanças
Locais - início do processo de des
centralização - e a necessidade por
tanto de intervenção num tecido ho
mogéneo quer económica e socíalmen
te, quer fisicamente.
Mesmo sem profundas alterações

administrativas, por inoportunas, exis
te a necessidade, neste momento, de

, estabelecer um processo coerente com

o àctual estado da: sociedade portugue
sa e da vida regional que leve as

Regiões a dispor dos meios fundamen
tais ao seu desenvolvimento e, em

particular, os seus Municípios, no sen

tido de disporem de possibilidades de
intervenção racionais, proporcionadas
às actuais exigências do planeamento.
Como afirmámos no artigo anterior,

a instituição dos órgãos autárquicos
regionais e a definição das competên-

(Oorw:hM tIO I.- pd¡¡WtG)

Mas, se a lei fundamental apenas
enuncia um princípio a que deve obe
decer a organização administrativa do

Medicina preventiva
em Estiramanténs, Tavira
O CENTRO de Saúde de Tavira,

em colaboração com a Comissão
de Moradores de Estiramantens, Tavi
ra, realizou, pela terceira vez, na pas
sada semana, uma sessão de medicina
preventiva, abordando em especial o

problema da hipertensão, tendo .ma

nifestado 'muito interesse sobre o as
sunto abordado.
No final, tiveram a óportunídade

de medir a tensão arterial, tendo-se
registado a necessidade 'que algumas
pessoas observadas têm de ser vigiadas
com assiduidade.

,
É de salientar a valiosa colaboração

de duas médicas e da enfermeira che
fe, que puseram à dísposição do se

melhante os seus preciosos conheci
mentes, ajudando as populações mais
afastadas das zonas urbanas.

pelo dr. Júlio de Almeida

Carrapato

País, inserindo-se nas nossas tradições
doutrinárias, desde Herculano a An
tónio Sérgio, passando pelo municipa
lista e federalista José Félix Henri
ques Nogueira (para quem, no dizer
do Prof. Joaquim de Carvalho, o mu

nicípio era uma das quatro colunas
da construção política), e desenvol
vendo a linha para que apontarem,
com certa timidez, os Códigos Admí-

nistrativos de 1836 e de 1878, de Ro
drigues Sampaio, às leis ordinárias
compete concretízar, desenvolver, de
talhar, dinamizar o princípio, sem o

que o princípio ficaria estratificado,
fossílízado, sem ruma" sem acção e

sem vida.
A preocupação do legislador ordi

nário, se quiser desenvolver o conceito
constitucional, deverá apontar para a

definição e enumeração ampla das
atribuições das autarquias, para a am

plificação da esfera de competência
dos seus órgãos e para a crescente
autonomia financeira das pessoas co

lectivas de população e território -

as autarquias locais.
A descentralização implica transfe

rência de funções e competências do
poder central para o poder local, do
aparelho admínístratívo do Estado pa-

(CMlCM na 4.- p4gino)
.

NESTE mesmo jornal, 'em 19 de
.

Maio e em 9 de Junho do ano

passado, publicámos dois artigos so
bre o Serviço Nacional de Saúde: Bm
bora não exerçamos qualquer activi"
dade profissional que esteja ligada à
medicina, por uma questão de sensi,
bilidade sempre gostámos de escrever
sobre este assunto.

' ,

Quando, neste País, se fala tanto

NÃO, leitor amigo, hoje não te ve

nho «seringar» o juízo com «pII
tica», Aliás diga-se que a politicfJ por
tuguesa pode resumir-se deste modo:

q, maioria ainda está [arta de direita,
mas encontra-se mais ou menos pro
fundamente desiludida com il esquer
da. Nem te venho entoar loas ao mau

tempo (muito embora me admire de
até a Natureza estar contra os capi
tães de Abril, caramba!). Hoje venho
falar-te de um facto, um facto aparen
temente insignificante, que até mesmo

te poderá ter escapado à atenção so

nolenta com que lês o periódico teu

favorito, mas que ou eu me engano
muito ou vai alterar as nossas (sim,
a minha e a tua)' vidas. Trata-se do
GRANDE SALTO PARA FORA, da
do pelo sr. Tíeng S'iao P'ing (pronun
ciar Deng Chiau Ping, abrindo bem
o aJ.

'
.

O ST. Teng é uma figura notável.
Foi segundo entre os primeiros. Acu-

pelo dr. Geleate Canau sado de traidor pelos guardas verme-

lhos da revolução cultural, foi relega
em austeridade «para quem traba- do para último dos riltimos (e muita
lha», não podemos deixar de ref'lec- sorte teve em não ser passado para
tir sobre os proventos que a maior um caixão de mogno). Hoje é o pri
parte dos médicos e farmácias usu- melro entre os primeiros. E, tendo
fruem e do pouco que se tem feito olhado com atenção para o povo chi
-a favor da medicina preventiva ... , nês, verificou que a classe média an-

Aliás, nesse sentido podemos citar dava de bicicleta, que os hospitais, de
fCOtIioltd na 3.- p4gina) l paredes feitas com adobe e telhados

, .

A SA,UCE
UM' PROBLE�14 'DOS PORTUGUESES

,

NOTA da redaccao
PUBLICAMOS hoje, com o des

taque que merecem os seus

autores, dois temas importantes
para um debate profundo sobre
os problemas eegionaís. Escritos
em locais diferentes, cada qual
com a sua própria filosofia, não
queremos contudo deixar de assi
nalar que se devem à realidade
de Ab'ril e se integram perfei
tamente no esquema constitucio
nal vigente. dele imanando e para
ele convergindo.
De forma pouco ortodoxa, utlí

zamos esta Nota para que não
passem despé'rcebiilos dos leitores
e os aprofundem, apesar da rela
tiva extensão. Enquanto o dr.
Carrapato analisa es problemas da
criação ibstit'ilclonal da: futura
Região Administrativa e propõe
álgumas achegas para a revisão
da lei das atribuições e compe
tências das autarquias, ao mes

mo tempo que acusa a CRTA de
ser contra a descentralização e a

letra expressa da lei e põe em

dúvida a ,posição dos industria�.s·
de hotelaria, o arquitecto Rui
Paula debruça-se sobre a plani
ficação da descentralização no Al
garve. Enquadrando e tomando
partido pelo reforço do poder lo
cal, desenvolve propostas de de
bate sobre os problemas técnicos
inerentes.

São, sem dúvida, dois temas
mas, contudo, um único objectivo:
O cumprimento integral da Lei
das Finanças Locais.
Todo este barulho em torno

das Finanças Locais pode chocar
o leitor, pode até causar-lhe uma

certa, perturbação. Não é porém
por acaso' que o Orçamento Geral
do Estado, proposto à Assembleia
pelo Governo, é muito vago nesta
matéria. A, nossa missão, como

Imprensa que se assume, é aler
tar o cidadão, dar pistas, dados

�lfabG'llatio ;
�

em �Ia Real de lanto AntOnio
FOI constituido, em Vila Real de

Santo António, o Movimento de
Alfabetização e Cultura, M. A. C"
com base num grupo de democratas
que desde 1975 vem trabalhando em

alfabetização neste concelho.
Este movimento pretende o apoio

da Câmara Municipal, nomeadamente
do seú pelouro da cultura e desporto,
a fim de poder arrancar já, no próxi
mo mês, com um curso de alfabetiza
ção em Vila Real de Santo António
e outro em Monte Gordo.
Tendo em vista os referidos cursos,

o M. A. C. realiza nos próximos dias
24 e 25 de Fevereiro, um curso inten
sivo de 'preparação de monitores, na

sala de canto coral da Escola Secun
dária da víla, coordenado pela dr..!
Helena Cidade Moura.

DESCENTRALIZAÇÃO
� ,�

E REGIONALIZAÇAO
No art» 239.g da Constituição da República Portuguese, ficou consagrado o

princlpio da descentralização administrativa. Com efeito, al .se enuncia

que as atribuições e a organização das autarquias locais, bem como a compe
tência dos seus órgãos, serão reguladas por lei, de harmonia com o principio
da descentralização administrativa.

A Constituição, como lhe competia, enunciou um conceito geral, umaillo
sofia, que é a que mais se adapta a um sistema de democracia política e admi
nistrativa: Não 'há autêntica democracia sem um poder local, e regional, autó
nomo, dotado de órgãos próprios de. administraçãa, com competências amplas
de deliberação, decisão e execução, e de recursos próprios que permitam às
autarquias planificar, executar, associar-se ou federar-se livremente para a

realização de tarefas e interesses comuns.
São, a nosso ver, as duas condições essenciais de dinamização do conceito

geral inserto no art." 239.9 da Constituição, que aliás já resultava, ínsito, do
contexto do Titulo VIII da lei fundamental.

'

FING-FING-FING
pelo dr. Afonso de Castro Mendes

de colmó, tinham enfermeiras não di
plomadas que faziam acupuntura e

desejos de melhores. E, ao contrário ,

de seus antecessores que viam em tudo
isso,a manifesta superioridade do povo'

. ,

(COfI¡olui fICI 4.· pdgitICI)
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JA sobre a hora de encerramento
desta edição, recebemos uma carta

do Centro de Observação Anexo ao

Tribunal Central de Menores de Lis
boa sobre o Caso Paulo Pinto que
havia sido dirigida ao nosso colega
° «Algarve». No próximo número
apresentaremos a transcrição desta
carta e de uma outra do Comando
Distrital da PSP, bem como o teor
de uma entrevista telefónica havida
com o dr. Campos Coroa, sobre a

notícia por nós inserida, da autoria
do nosso colaborador Teodomiro Ne- .

to que intitulámos: «Criança Presa
em Caxias».
- Por falta de espaço não nos foi

possível publicar todo os artigos rece

bidos, para o que pedimos' a có"m-
preensão dos nossos colaboradores.

DOIS TEMAS, UM OBJECTIVO

Ià opinião pública, para que possa
julgar e decidir sobre um proble
ma que entra pela nossa vida
adentro.

.

Olhão reivindira ¡DltalatlO da
Univeuldade e olerere terrenol
A CAMARA Municipal de Olhão,

na sua reunião de 12 de Feverei
ro, resolveu reivindicar a instalação da
Universidade do Algarve, naquela vila,
conforme os termos da moção que,
pela sua importância, reproduzimos
na íntegra: ,

«A Universidade do Algarve é hoje
uma realidade indestrutível, que deter
minará de uma forma consequente e

racional, um desenvolvimento econó
mico que se pretende progressivo, is
to, claro está, se esta for concebida
de uma forma articulada, com as es

truturas produtivas, e se tivermos em

atenção a influência fundamental que
essas têm nas super-estruturas sociais.
Assim, partindo deste pressuposto e

considerando:
1 - Que na definição dos seus con

teúdós deverão aparecer cursos liga
dos às pescas, às técnicas de conserva

ção alimentar e hipoteticamente às
ciências do ambiente;

2 - Que Olhão é das localidades
algarvias onde estas actividades encon
tram melhores condições para o seu

franco desenvolvimento;
3- - Que a lei aprovada na Assem

bleia da República prevê como sede
para a referida Universídade a cidade
de Far,o, e concebendo-se uma des
centralízação 'efectiva 'e dinâmica ·da
área urbana de Faro, pois que esta,
tenderá para a aglutinação com a

zona urbana de Olhão.
A Câmara Municipal de Olhão, reu

nida em treze de Fevereiro de mil no
vecentos e setenta e nove, resolveu
reivindicar para Olhão a instalação de
tais cursos, para o que irá desenvolver
as «demarches» necessárias junto das
entidades responsáveis, nomeadamente
o Ministério da Educação e Investiga
ção Científica, Assembleia Distrital de
Faro e futura comissão instaladora da
Universidade do Algarve.
Ao mésmo tempo, propõe-se esta

Câmara ceder os terrenos para a cons

trução das edificações necessãrías».

Nasceu uma editora
no Algarve·
FOI já posto à venda o primeiro vo

lume da Livraria Editora Sota
vento, com sede na Praça Alexandre
Herculano, 24, em Faro.
O título inicial da nova editora é

,

o .Iívro «O Ladrão», da autoria de
Georges Darien, tendo sido traduzido,
anotado e prefaciado por Júlio Carra
pato.
Esta obra foi redescoberta e reedi

tada em 1955 por Jean-Jacques Pau
ven. Desde então, conheceu várias
reédíções e saíu do ostracismo a, que'
estava votada. Segundo o editor, a

possa época está mais apet�echada
para compreender Georges Darien que
a «Belle Epoque»,



• l.
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FAR-O laosnolíciaem

AGENDfantil e da sua problemática. Referiu
também um projecto do AMADE pa
ra o Algæ-ve, consístíndo na instala
ção de uma escola de prática agríco
la para jovens dos 12 aos 16 anos,
sem família, que viveriam com vá
rios casais, e a possibilidade de nela
instalar uma colónia de férias, na

época balnear. Para o efeito há a ce

dência, por empréstimo, de uma pro
priedade com 6 hectares no Algoz.

O comentário à palestra foi feito
pelo dr. Joaquim Magalhães.
JARDIM -ESCOLA JOAO
DE DEUS

Tendo em vista uma dinamização
do processo de construção do Jardim
Escola João de Deus, em Faro (o que
constituiria sem dúvida uma das mais
válidas celebrações do Ano Internacio
nal da Criança na capital algarvia)
decorreu uma reunião que teve a pre
sença da sr.' D. Maria da Luz de
Deus Ramos (neta do poeta e peda
gogo e presidente da direcção da As
sociação dos Jardins Escolas de João
de Deus).
QUINZENA DE MÚSICA DA
REPÚBLICA DEMOCnATICA
ALE,MA
No âmbito da «Quinzena de Mú

sical da República Democrática Ale
mã», organizada pela Radiodifusão
Portuguesa, efectuou-se em Faro, um
recital de música de câmara. Decor
reu o mesmo no Teatro Lethes, apre
sentando-se dois artistas de invulgar
craveira: Gyorgy Garay, em violino
e Hilda Grebner (piano), os quais
colheram fortes e merecidos aplausos.

CíRCULO CULTURAL DO
ALGARVE

Prosseguem os colóquios-debates
promovidos pelo Círculo Cultural do
Algarve em Faro. Assim o encontro
do dia 9 de Março será dedicado a

«Os poetas de hoje no Algarve» e,
no dia 23 de Março, a Universidade
preencherá a reunião.

ASSEM,BL'EIA MUNICIPAL
DE FARO

Reúne no dia 28 (4.' feira), em

sessão ordinária, com início às 2lh
15m, a Assembleia Municipal de Faro,
com a seguinte Ordem de Trabalhos:
}.v, Eleição do }.9 secretário da Mesa
da Assembleia Municipal; 2.2, Delibe
ração sobre o Relatório e Contas da
Câmara Municipal de Faro relativa
ao ano de 1978; 3.°, Apreciação da
informação do Presidente do Municí
pio acerca da actívidade municipal;
4.2, Ano Internacional da Criança; 5.2,
Exposição do representante do Serviço
Nacional de Parques, Reservas e Pa
trimónio Paisagístico (Comissão Ins
taladora da Reserva' Natural da Ria
Formosa).
SINDICATO DA HOTELARIA
DE FARO

O Sindicato dos Trabalhadores na

Indústria Hoteleira e Similares do Dis
trito de Faro distribuiu um comunica
do alertando para o facto de as ver

bas provenientes da quotização sin
dical, em poder das empresas, estarem
a ser desviadas para outros fins e não
serem remetidos àquele organismo sin
dical.

«CORREIO no SUL»

Entrou no 60.9 ano de publicação
o prestigioso semanário regionalista
«Correio do Sul», que se publica em

Faro.
Ao seu director, dr. Mário Lyster

Franco, apresentamos as nossas felici
tações.
CONFERtNCIA SOBRE A
CRIANCA NO ROTARY CLUBE
DE FARO

Sob a presidência de Luciano Se
romenho, decorreu uma reunião fes
tiva do Rotary Clube de Faro, a pri
meira de uma série dedicada ao A no

Internacional da' Criança. No decurso
da mesma, o dr. Jacinto Duarte, de
legado no Algarve do AMADE, pro
nunciou uma conferência sobre «A
criança e o mundo da violência, da
droga e da prostituição». Ao longo
da sua intervenção, o conferente fo
cou múltiplos aspectos do mundo in-

Partidas e chegadas

Transferiu a residência de França
para Hortas de Vila Real de Santo

�:Z�"o n�;: :noote
sr. Onii

Televislo
farIaIIaI :Alig'1.lJ:Ilas rubriroas que poderá

ver no l.· Brograma. dia. iR. T. P.;

•

nia da Conceição Soares e D. Elvira
da Conceição Soares e do sr. António
Guerreiro Soares; sogro da sr.! P.
Maria Eugénia Dias Fonte Soares e

do sr. Homero Gomes Nené; e avô
das sr.!' D. Arminda Soares Gomes
Nené Gonçalves e D. Rita Soares Go
mes Nené da Cruz e do menino Ma
nuel Fonte Soares; e bisavô dos me

ninos Ana Sofia Nené Gonçalves e

Filipe Miguel Soares da Cruz.

António JUllo de Oliveira
Saraiva

Em Vila Real de Santo António,
onde residiu durante largos anos, fa
leceu o sr. António Júlio de Olivei
ra Saraiva, de 80 anos, natural do
Porto, que deixa viúva a sr.! P. Cé
lia Higino Saraiva. Era pai do sr.

José António Higino Saraiva, casado
com a sr.! D. Maria de Lurdes Aze
vedo Saraiva e avô dos meninos José
Maria e Heitor Azevedo Saraiva.

Capitão João Miguel
Faleceu, no Hospital Militar da Es

trela, em Lisboa, com 74 anos, o ca

pitão João Miguel, natural de Ben
cateI (Vila Viçosa), mas residente em
Vila Real de Santo António, casado
com D. Claudina Cavaco Dias Miguel,
pai da sr,! D. Maria de Lourdes Mi
guel dos Reis Barros, sogro do sr. Eu
rico dos Reis Barros, avô das meninas
Maria Margarida e Maria Luísa Mi
guel dos Reis Barros, irmão de P.
Adelaide das Dores Mourão (já faleci
da) e cunhado do dr. Francisco Dias
Cavaco, casado com a D. Maria Xa
vier Palma Dias, e de D. Maria Cecí
lia Lopes Dias, viúva do dr. João
Francisco Dias. Era tio do sr. Acá.
cio Mourão e de D. Maria Teresa
Mourão, D. Maria Ana, D. Ana da
Silva e do eng. Manuel Sebastião Dias
Palma, da dr.! Rita Maria Dias Sam
paio, casada com o eng. Ventura Sam
paio, do dr. Jacinto José e Francisco
Manuel Palma Dias, do dr. João Lo
pes, casado com a D. Maria Vitória
Abril Dias e do sr. Fernando Lopes
Dias, casado com D. Maria do Carmo
Valente.
Comandou o posto da Guarda Fis

cal de Vila Real de Santo António
de 1951 a 1961 e possuía a medalha
de ouro de bons serviços.
O funeral realizou-se de Lisboa pa

ra a aldeia de Odeleite, após missa
de corpo presente.
Às famílias enlutadas, apresenta

Jornal do Algarve sentidos pêsames.

Hoje, às 20,30 horas, «o asteo»:
às 2l,3�, TranSJlJ!i;ssão diŒ"oota. dia
f1nal do ,F1estiJv<S/l da OaIIlção 1979.

.Arrnianhã, às 18,3e horas, �Ni
,choLas ViLckJielby»; 21, ¡ljados; 21,30,
«Vi'\"a o descanso», DOite de 'cinema.

Dcmíngo, às 17,40 horas, A
a.beliha M:aJia; 18,35. Vdiva a crían
ça, !p1'O'dução musiJOOll da WE, no

Ano· [nt�!licro.na1 da orJança;
19,4,0, Tropticál1!a; 21,30 Estúdio 2
- O ,rei do �o.

iSeguŒlda..fedll"a, às 20,35 horas,
«O astro»; 21,20. A Made.l!ra 'home
nageia :Max; 22,10, «O planeta. dos
homenæ.

.., .

'l'erça-dJeib'a.. às 18i35 homs (O\S
eínco) - <<Há fditas», série fUmada
20,30, ,«.o astro»; 21,60, «IA. cama-
000 de Hoog-Ko.ng».

.

QtUarta-f'elæa., às 00,40 horas, «O
astro»; 22,25t ,� p:Jæl¡eta, dos ma

iœoos»',

DE SERVIÇO
Em ALBUFEIRA, hoje, Il< Far

mácia Al'Ves de ,SoUlSa; Ie aJté quía
ta-êeíæa, a FaJmláclJa, Pii'edade.
Em FARO, hoje, a FarttnIáJoia

PauLa; 3JIlJ!UlIhã, �da; domãngo,
Montepio; 'segunda../fcira Hig1iene;
Iberça, Graça !Marla; quaæta, Pereh<a
Gago e quiDta-il:1ej¡ra., P<mtes Se
queíra,
Em DAGOS� hoje" a F<8Irmácila

LaJoo'l:mi!gense; ama.nhã, Silva; do
mingo, Neves; segtlJIllCla-<feim, Ri
ibedlro i£Jop:es; terça,

.

L8Jcobvigense;
quarta, SŒlva e qrumta-il:1eilŒ'a" NeVleS.

IEm LO UL1JJ, hoje,. a Farmácia
,pjiIllhelro; amanhã, Pinto; domægo,
Aiven!lda; segundia...feiTa, Madelira;
'terça, OhaIgas; quaeta, ,PmheLrQl e

tqudn1Ja...fed.m, Binto.

lEim OLHÃO, hoje, 'Il¡ FarmáJcia
'P,r�; amanIhã, O'JJha;oonse;
domliDgo, iF,eI1I'O; segunda-1ieira, iRo..
cha; lÍ.�ça, Pacheco; quarta, Pro
gresso le qrudJ:litla-ifeirta., Olhanleuse.
!Em PORTIMÃO, hoje, a Faæmá

cia Olíveíea Furtado; <S/manhã, Mo
derna; domíægo, Ro,sa Nunes; se

gunda-êedra, Amparo; .teTÇa, DIlas;
quaæta, Oentrail e q'UilŒlJta4edtra." 0lIi
ven Ftn�ta.do.
Em TAVIRA, hOije, a. FaIlmáC'ia

Franoo; amaæhã, lSoUisa; domingo,
MooJtep1Q; ,segundia-1ledra, Aboim;
terça, Centml; qUJaa'lta¡ fF.ra.Doo e

quinta...fuim. 'Sousa.

Em VILA RBAL DE SANTO
ANTóNIO, hoje, a Farmácia Oar

mo: e a.1:Ié quinta-<fedlI'a a F<8I1'mácña
Sliva.

'

VILA REAL DE STO. ANTóNIO

AGRADECIMENTO

CllelasI EXPO!itãO Rá�io [. B. em faro
Em ALBUFEIRA, no Cine-Pax,

hoje, «A linguagem do amor»; ama

nhã, «Falcão, o grande chefe índio»;
domingo, «As noites loucas do dr.
Jerryll»; segunda-feira, «7 contra to

dos»; quarta-feira, «Os dois bombei
ros».

Em FARO, no Cinema Santo An

tónio, hoje, «O mestre do Kung-Fu»;
amanhã, em matinée, «A espada era

a lei» e em soirée, «Tentações»; do
mingo, em matinée e soírée, «O gran
de aldrabão»; segunda-feira, em ma

tinée, «Os gloriosos malucos das má
quinas voadoras» e em soirée, «Dia de

glória»; terça-feira, «Coronel, agente
secreto»;

Em LAGOS, no Teatro Cinema Im
pério, hoje, «Anjos de asas queima
das»; amanhã, «Simbad e o olho do

tigre»; domingo «New York, New
York»; quarta-feira, «A quadrilha
maldita».
Em 'LOULÉ, no Cine-Teatro Loule

tano, domingo, «Uma rapariga de gri
tos»; terça-feira, «As grandes mano

bras».
Em PORTIMÁO, no Cine-Teatro,

hoje, «O uivo»; amanhã, «Os profis
sionais»; domingo, «Viva Kinievel»;
segunda-feira, «Anjos de asas queima
das»; terça-feira, «Simbad e o olho do
tigre»; quarta-feira, «F. I. S. T.».

Em S. BARTOLOMEU DE MES
SINES, no Cine-Teatro João de Deus,
hoje, «Bel-ami»; amanhã, «Tarzan -
o mistério da selva»; domingo, «A
.filha da casta Susana»; terça-feira,
«Sartana mata tudo».

.

Em SILVES, no Cine-Teatro Silven
se, hoje, «Os fugitivos»; amanhã, «7
contra todos»; domingo, em matinée
e soirée, «Um irresistível selvagem»;
segunda-feira, «O pecado serve-se

quente; terça-feira, em matinée e soi
rée, «A mostarda sobe-me ao nariz».

Em VILA REAL DE SANTO AN
TONIO. no Cine Foz, amanhã, «Fa
cada no matrimónio»; domingo, «Viva
a liberdade»; terça-feira, «Herbie no

. raly de Monte Carla».

Promovida pela Secção de Rádio
do Ginásio Clube Naval, decorreu
em Faro, a «I Exposição de Rádio
Citizen Band» (Banda do Cidadão).
Teve como principal objectivo apro
ximar. todos os praticantes daquela
actividade, radicados no Algarve, e

explicar a toda a população o que é
a Banda do Cidadão. A exposição era

constituída por uma parte técnica,
com diverso material utilizado e uti
lizável, pelo sector publicitário, refe
rência aos múltiplos contactos efec
tuados, um posto de rádio a trabalhar
e uma torre visitável.
Esta oportuna iniciativa teve como

complemento uma jornada de confra
ternização de quantos nOI Algarve se

dedicam à «Citizen Band».

OLHÃO

_1_
A.GRADECIMENTO

D. MARIA DA SAÚDE SILVA

FERNANDES

Seu marido, filhos, noras, gen
ros e netos, agradecem reconheci
damente a todas as pessoas que
acompanharam o ente querido à
última morada ou que de qual
quer outra forma manifestaram
pesar pela sua morte.

A ramara �e Vila Real �e lanlo
Anlónio vai a�quirir antiuo
Dré�io do Ban[o de Portugal 151

Hotel DODa FilipaLavanda�8 Raposa Reúne hoje, às 21h e 30m, a Assem-
,

bleia Municipal de Vila Real de San
to António que vai provavelmente san

cionar a compra do imóvel do Banco
de Portugal, situado na Rua A-ntónio
Capa, no valor de três mil contos,
com uma verba concedida pelo Minis
tério de Administração Interna.
O prédio servirá para aquartelamen

to da PSP que abandonará as insta
lações da Praça Marquês de Pombal.

Vende-seHotel Dona Filipa precisa
apartamento' para alojar o

Subdíreetor entre Loulé e

QuarlJeira.
Resposta ao Hotel iDona Fi-

lipa, tel. 94141. 140

Informa os sew EÆmos.
Olientes que a partir de 1 de
Fev:ereiro de 1979, se encon

tra encerrado para férias, rea
brindo no dia 28 de Fevereixo.

Um AU':DOlMõVEL Dyane,
de 1976, em estado de novo.

Tm¡l;ar na Estrada da Pe
nha, n," 121-1.° andar - Faro,
a partir das 19 horas.

MANUEL JOAQUIM DE

BARROS

(FUNDlÇAO BARROS)
Faleceu em 18-1-1979

Esposa, 'Rita de Jesus, Filhas,
Filhos, genros, noras, netos e bis
netos, vêm por este meio agra
decer a todas as pessoas que se

incorporaram no funeral de seu

saudoso Pai, Sogro, e Avô, e bem
assim àquelas pessoas que, o não
,fazendo, não deixaram de apre
sentar as eondolêncías,

A Gerência 146 156

AI.noAa
Visite em Olhão, frente à

TRANSFEC, o armazém de
Tertuliano Brito d e Sousa
onde encontrará a mais Vasta
gama de Materiais de Cons
trução Civil e outros.

159

I 157

Conta Previdência Gerilnela d. "oAo E.tilvao

Funerais, trasladações
e artigos religiososlecrollgla Rua Paula Vicente 15

Praça Humberto Delgado, 4-A
D. Maria da Saúde Silva

Fernandes

Em Vila Real de Santo António.
onde há largos anos residia, faleceu I J.ao E.têvao
a sr.! D. Maria da Saúde Silva Fer- \ " ..;-

nandes, de -70 anos, natural da Con
ceição de Tavira, casada com o sr.

João dos Passos Neto. Era mãe das
sras. ,P. Maria da Saúde Fernandes
Neto, D. Maria Antonieta Fernandes

,

Neto, casada com o sr. Fernando Go
mes da Silva, D. Júlia Fernandes Ne

to, casada com o sr. José Martins
Nunes Benjamim e dos srs. Alfredo
Fernandes Neto, casado com a sr.! D.
Maria Helena Frade e Diamantino
Fernandes Neto, casado com a sr.!
D. Idalina de Brito Mendonça. Dei
xa 8 netos.

D. Maria Gago Jerónimo Pinto

Faleceu, em, Loulé, a sr.! D. Maria
Gago Jerónimo Pinto, de 78 anos, na
tural de Santa Bárbara de Nexe, es- Oii,.t
posa' do sr. António Mendes Pinto. >

.:�':
A saudosa extinta era mãe do sr.

Horácio Pinto Gago e da sr.' D. Ma
ria Pinto Pereira.
O funeral constituiu sentida mani

festação de pesar.

Francisco Soares

Faleceu em Vila Real de Santo An- ,

tónio, onde residia hã largos anos, o
�

sr, Francisco Soares, de 94 anos, na

tural de Castro Marim, viúvo 'de P.
Claudina Rosa. Era pai das sras. D.
Maria da Conceição Soares, D. Antó-

(JURtO ao Mercado das Toreatu)

Tclef.. 276 1045 - 276 11 20

Depositar
é duplamente segurar_

.

é flear seguro contra Acidentes Pessoais
Deede 1004. Hã 15 anos.

\

,".

.

BANCO PINTO & SOTTO MAYOR
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4 saúde, om problema dos portugueses
(COflOltul6.0 da 1.· pdgina)

o que se passa actualmente em Vila
Real de Santo António, onde o des
piste das doenças cardiovasculares foi
encerrado, porque foi cancelada a per
missão de fazerem os electrocardio
gramas no Hospital da Vila. Contudo,
supomos que não foi por qualquer
má vontade ...
Porém, uma das mais curtas análises

(mas também incisiva) que temos ou

vido sobre os Serviços de Saúde em

Portugal foi feita há dias na Tele
visão, pelo actual Primeiro-Ministro
com os seguintes tópicos:
- Desorganízação dos serviços Mé

dico-Sociais; congestionamento dos ser
viços hospitalares de urgência; a des
regrada utilização dos meios auxiliares
de diagnóstico (análises eradiografías)
e dos medicamentos, cujo consumo é
exagerado e díspendiosíssimo; a péssi
ma distribuição e utilização dos mé
dicos, que se concentram nos grandes
hospitais das cidades principais e fal
tam nos bairros urbanos e. na provín
cia; a existência de 700 vagas de mé
dicos especialistas nos hospitais dis
tritais, porque a abertura dos respec
tivos concursos tem um atraso de
três anos.

Todavia, ninguém pense que os pro
blemas so irão resolver simplesmente

porque o sr. Primeiro-Ministro falou
neles na Televisão. Aliás, falar sem

tentar resolver ...

Quando os médicos policlínicos que
são deslocados para a periferia . têm
dificuldade em obter alojamento (caso
falado no Emissor Regional do Sul);
quando é interrompida a construção
de alguns Centros de Saúde no Norte
dó País; quando .acontece a suspensão
do despiste das doenças cardío-vascu
lares no Centro de Saúde de Vila Real
de Santo António; parece-nos ser um

tanto ou quanto demagógico...
'

E, ainda, que se passa com o pro
jecto do Serviço Nacional de Saúde,
apresentado na Assembleia da Repú
blica pelo ex-ministro dos Assuntos

Sociais, o socialista dr. António Ar
nault?

Apesar de tudo que nos digam,
pensamos que poder-se-ão fazer mais
economias quando todos nos empe
nharmos em melhorar a qualidade da
vida através de uma medicina pre
ventiva e da melhoria da alimen
tação, habitação, transportes, educa
ção, etc., mais do que pelos gastos
imensos em meios auxiliares de dia-

.. gnóstico e medícamentos. Mali todos
os portugueses tim que se preocupar
com, o problema, desde os médicos o

enfermeíros ató ao cidadão COmum.

se amortiza

apósano

deixe

8'"0

er:aganar

(CJon,cluIúlD da 1.· pdgtM)

cias a nível local, regional e central

são tarefas imediatas e urgentes. Da

mesma forma se impõe a def_inição �os
órgãos de coordenação a nível regio-
nru.

IConstituindo a Região, d� A garye
urna unidade física, economica e his

tórica, importa sobretudo,. conforme
o afirmámos já em 1975, instítuír o

processo de descentr!i�ização e �eixar
à Região a responsablhdade de cnar as

estruturas necessárias ao seu desen

volvimento. Não será em trabalho de

gabinete, isolada e independentel!lent.e
da realidade dos problemas regionais

que se encontrará a forma de dar

«vida e corpo» à administração re

gional.
Os Municípios são chamados a par-

ticipar, açtívamente, no processo de

diagnóstico da situação local, do qual
se encontravam afastados, bem col!l0
a reconverter, rapidamente, os meios

de actuação e os métodos de trabalho.
Uma acção que, presentemente, nos

parece bperacionalm�nte. po�sível e

desejável dadas as ímplícações que

a resolução global do prob.len;a
apresenta, poderá ser a crraçao

dê 'Federações ou Agrupamentos de

Municípios, constituindo zonas h0II?-0-
géneas de desenvolvimento económico
e social, independentemente dos es

quemas de regionalizaçâo que vierem

no futuro a ser adoptados. Estes Agru
pamentos. terão ?e ser for�emente
apoiados por. Gabinetes Técnicos de
vidamente estruturados, com auto

nomia embora tutelados por aque

les i�plantados nas várias zonas, não

co�stituindo, como é óbvio, qualquer
espécie de «poder paralelo»,

CONTEXTO REGIONAL

É pela experiência dos Gabinetes
Técnicos e pelo tratamento da «I�
formação regional» que se deverá,

pouco 11 pouco, caracte;izar o futuro

órgão coordenador regional: El.e. d�
verá ser instituído com a expenêncla
acumulada da prática municipal, que

a aplicação da Lei das Finanças. Lo
cais as atribuições e competências e

os programas de acção, lhe dar�.
Este órgão coordenador devera es

tar errrperíeíto símcronísmo com os

problemas que. à Região interessa re

solver e .que deverá, sobretudo, ter

capacidade para os resolver.
. ,

É evidente que o órgão coordena
dor para. a Região do Algarve será

estruturalmente diferente daqueles que

actuarão em outras Regiões. Os pr�
blemas em cada Região estão perfe�
tamente definidos pelas suas espe,cl
fidades próprias, assim como a.s ván�s '

Regiões estão, económica, SOCial e fi-

sicamente, caracterizadas. . •

Ê pois importante que se cne ex- ,

periência a nível regional para se de

finir 'e caracterizar o órgão coorde
nador que interessa à Região do Al-

garve. .' .

. Os Gabinetes Técnicos de apoio
às federações ou agrupamentos de

Municípios, cujo esquema para a Re

gião do Algarve, por nós elabora?o
e rapresentado em fins de 1975, se m

scre neste artigo, deveriam actuar em

duas fases; ajustando as acções a de

senvolver à nova orgânica municipal
oá infer-municipal e, à Região.
A primeira fase· estabeleceria aque

Ias funções 'já hoje próprias dos
GATs (Gabinetes de Apoio Técni-'
co instituídos pelo M. A.. I.) alarga
d�' ao 'planeamento concelhio, com

ácções 'de programação de polític!i'
urbana dos. Municípios e previsão fi

nanceira, bem como com funções de'

apoio ao plano de estratégia inter

-concelhio, a submeter ao colectivo do

Agrupamento, com acções de diagnós
tico contínuo da situação e propostas
à administraçãó central e, ainda,. com
propostas de instituições dos Fundos,
Municipais de Urbanização, necessá
rios à execução de Planos, Projectos,
Municipaliiação de Solos, etc.
A segunda fase, na seq4ência dos

estudos 'pará o plano estratégico inter
-concelhio� detectaria as acções de fo
mento' produtivo e sistemas de produ
çlo, quo possam ser apoiadOll' pelos
MUQ,icípios, ao mesmO tempo que
estabeleceria acções· de ligáção hori
zontal entre vários Agrupamentos (ou

fiAT OM
Federações de Municípios), tendentes
a preparar esquemas a nível regional
- ligações às Direcções-Regionais de
Planeamento - e a preparar a insti
tuição do órgão coordenador regional.
NOTA: No próximo número publi

caremos a conclusão deste estudo do
arq. Rui M. Paula, num último ca

pitulo intitulado «ASPÉCTOS PAR
TICULARES DO DESENVOLVI
MENTO REGIONAL (3) Etapas
Prévias/Plano.

Peças para Tractores, Oamions e Máquinas Industriais

Infœ:ma.mos as !ll0SlS10S etSItimadœ clientes. que acabamos
de receber, para completar o nosso Stock material de Motor,
Caixa de Velocidades. Embraiagem e Diferencial.

,

TRAOTOPEÇ;A.S
Peças e Máquinas Agrlooilas, Lda.

Rua do AlpœteJ., 113 TeN., 22234 - FARO

FELISBERTO
CORREIA

T£CNIOO DE CONTAS

(Inscrito na D. G. C. l.)
Telef. 25645 f'ORTIMÃO

Assistência e responsabilídade técnica de contabilidades
do grupo A

Montagem e supervisão de escritas de todos os ramos

de actívídade

Pareceres contabilísticos --:- Orientação fiscal
GABINETE: Largo D. joão II, 56-1.0

DELEGAÇÃO' EM LISBOA
Trata de todos os assuntos para as empresas'

Maria, traIo ·Ial�irõ�! lira o jantarl
(Corwl'US{Í;() da última página)

do-os, assim, dos restantes, cujas tare

fas estavam simpltiicadas. Aí se defi
niram as relações do homem' para o

homem, do homem para a mulher e

do adulto para o jovem.
À medida que o processo de homo

nização se desenvolvia, a complexida
de do sistema aumentava e, com ela,
a diierenciação genética e social dos
individuos. Quando a homonização
atingiu a fase que deu lugar à espécie
homo sapiens, '" já estavam nitidamen
te marcadas as tarefas e as posições de
cada individuo no grupo, criando-se,
assim, uma estratiiicação social, man

tida por leis e deveres bem determina-
dos. Na origem da diferenciação gené
tica e social da espécie humana esteve,
portanto, a necessidade nascida duma

144' práxís que exigia o aprofundamento
das capacidades e o estabelecimento.

, de relações específicas entre os indi
, viduos do grupo para a sobrevivência
do mesmo.

Mas- esta necessidade criou, afinal,
·

as condições que iriam definitivamen
., te sobrevalorizar o papel do homem
;; (macho) na sociedade humana.
¡ O proceso da evolução desenvolveu
j -se, ganhou dimensão, atingiu graus
: de complexidade crescente. No en tan

• to, as características essenciais que de
i finiram asrelações entre os individuos

l primitivos do mesmo grupo mantive

¡ ram-se, ainda que tenham tomado for
; mas diferentes. Porém, nos últimos
! tempos, as transiormações sofridas
I têm sido tão profundas que atingem
;; valores considerados intangíveis e ten

, dem a abalar determinadas estruturas,
parecendo ir desfazer-se o equilíbrio
'assente na superioridade do homem
em relação à mulher.
É neste ponto que penso poder es

tabelecer a ponte com as origens.

Castro Mar'im
'���u�no r�lrato [ultur�1

(Conclusão da última página)

ciedade recreatíva, desportiva e cultu
ral é mais uma das colectividades exis
tentes nesta terra, que já conta quatro
anos, e o seu objectivo é, pura e sim
plesmente, o desporto. Tem, no entan
to, possibilidades de desenvolver nesta
pequena vila uma acção desportiva
capaz e de atrair a si muitos jovens
da localidade. Algo se tem feito, mas
não suficiente. Desse pouco há a des
tacar a organização anual de um toro'
neio de futebol de salão e algumas
provas de atletismo. Também neste

aspecto se nota a falta de apoio de
,quem de direito e as camadas mais
jovens têm sido muito prejudicadas,
porque, ainda por falta de verba, não
se pode ir mais além. Em suma, uma

,
colectividade com condições propícias

i para fomentar o verdadeiro desporto
,
nesta sede de concelho, más que não

I o faz devido à pouca vontade, quer
,
dos seus dirigentes quer das entidades
,oficiais (Câmara Municipal, DGD;
,

etc.). .

¡

O Castro União Futebol Clube con

: ta 25 anos de existência e de-trabalho
! infrutífero, isto. é, uma colectividade
(que nada fez para o desenvolvímento
¡ do desporto'desta víla.: Mais uma vez,
¡ e agora, porquê? Porque há rivalidade
entre as duas colectividades. Não vêem
que tudo isso só lhes traz o -declínio

! e com 'ele o afundar do desporto, a

I fonte da vida e da saúde.·A única al
, ternativa p'ara o desenvolvimento da

· actividade desportiva nesta terra é
¡ a unidade das duas colectividades, ele
i gendo para os cargos directivos 'pes
; soas competentes e com verdadeira
: força de vontade e andando para a

frente.
E porque não falar na Reserva do

Sapru de Castro Marim e Vila Real
de-Saitto António? Ela tem por fina

l lidade preservar as espécies animais
,
e vegetais, nomeadamente manter um

t ambiente propício à formação de fito-
plancton e zooplancton, para a alimen
tação dos peixes.
Muito mais há a dizer sobre Castro

Marim, sobre o que se fez no passado
_e se poderá engrandecer no futuro,
.mas por hoje fico com a esperança
de que este meu primeiro artigo venha
de algum modo esclarecer, a quantos
o leiam, que pouco está feito e muito
IlC poderá fazer com a ajuda e com

preensão de todos e, acima de tudo,
daqueles que, até ao momento pre
sente, nlio' quiseram ainda abrir os

olhos para a realidade que nos rodeia.

Será que o homem, temendoperder
a superioridade mantida ao longo -âos
séculos, julga ser possivel, através da
caça, actividade da qual têm estado
excluidas as mulheres, manter o as

cendente adquirido nas origens atra
vés dessa prâxis?
Porém, os factores que deram ao

homem um papel de relevo, definindo
uma posição hierarquicamente supe
rior, no quadro das relações sociais,
eram próprios das sociedades primiti-

'

vas. Ai a sobrevivência do grupo es

tava dependente do êxito da caçada e

esta dum conjunto de valores exigidos
ao caçador que permitiram determi
nar perante o grupo a sua supremacia.
E hoje? Onde estão as longas dis"

tãncias percorridas a pé pelos caçado
res primitivos, na busca de uma presa
que melhor satisfizesse as necessidades
do grupo? Onde estão as armas arte
sanais, cujo fabrico e utilização reque
riam da parte dos caçadores qualida
des superiores, não só para que a ca

çada resultasse, como para a sua pró
pria dejesai" Onde está o forte espiri
to de grupo, reforçado pelos perigos a

que os caçadores estavam permanente
mente sujeitos e pelos reduzidos meios
de protecção de que dispunham? Onde
está, acima de tudo, a relação Ho�
mem-Natureza, na compreensão mú
tua da lnterâependêncta de ambos?
Hoje, o Homem emprega o menor

esforço posslvel. Começa por se des
locar de automóvel e, apesar do trans

porte fácil, não se 'aventura a 'percor
rer longas distâncias, ignorando' ou
fingindo ignorar que determinados es

paços por ele escolhidos são zonas vi
tais cuja, preservação=é indispensâvel
para que o equilíbrio da bioesjera se

mantenha e, com ele, o próprio Ho
mem .. Os caçadores preferem esperar
comodamente, de dedo no gatilho, que
as presas lhe venham parar ao cano

das espingardas.
As características que hoje a caça

apresenta, para a maioria dos caçado
res, fazem-me pensar se não será a

,caça uma simples maniiestação de
machismo... Estou a pensar no impac
to que o caçador deve provocar à che
,gada, quando anuncia à mulher:

- «Maria, trago galeirões para o

jantar!»

*
- Prâxis prática. Homo sa-

piens - fase do desenvolvimento por
que passou a espécie humana, para
atingir a forma actual, - N. R. .

II forootro' dOl furitoreJ
Algarviol,

(Conolusão da últimn pdgtna)
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Neto Gomes; 1.9 seci_;ário, Tibério
Nunes da Silva; 2.9 'secretário, Maria
da Piedade Matoso Freire; tesourei
ro, Gentil Valadares; vogais, dr. Má
rio Mota, Cesário Severino, A. Vi
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ra os órgãos do poder autárquico, não
esquecendo a aquisição e exercício de
funções pelas associações de tipo so

cial e, ao nível local, pelas organiza
ções populares de base territorial. Se
rá esta uma forma de entrelaçar as

democracías representatíva
'

e directa.
Claro está que não se preconiza um

esvasiamento, por parte dos órgãos
democraticamente eleitos ou legalmen
te nomeados .de funções próprias da
sua especificidade.

A LEI DAS COMPET£NCIAS•..

No campo da dinamização do pre
ceito constitucional da descentraliza
ção administrativa, o legislador ordi
nário elaborou duas leis essenciais:
a lei n)� 79/77, de 25' de Oütübro, e a

lei n.' 1/79, de 2 de Janeiro; as cha
madas leis das atribuições das autar

quias e competências dos seus órgãos,
e das finanças locais. A primeira, se

gundo o seu .art.s 113.!, n.! 1, deveria
ter sido revista até ao passado dia 31
de Dezembro de 1978. Não o foi, po
rém. Não deverá o legislador, na pró
xima revisão legislativa esquecer-se de
que é mister não restringir, e mesmo

ampliar, as atribuições das autarquias
e os poderes dos órgãos de administra
ção autárquica, respeitar os poderes
dos colégios autárquicos, e de que de
verá mesmo ampliar as funções e ta
refas das organizações populares de
base territorial.
Assim, e no tocante it ampliação

das atribuições das autarquias, o art.'
2.' da lei n.' 79/17, embora seja me

ramente exemplificativa a enumeração
nele contida, deverá conter uma refe
rência expressa ao ordenamento físi
co, saneamento básico, defesa do amo'

biente e da qualidade de vida e à pro
moção turística. Qualquer destes secto
res, pela sua relevância social, merece
uma alusão explícita, evitando-se futu
ras discussões possíveis acerca do âm
bito das atribuições das autarquias.
Pelo que toca ao respeito dos pode

res dos colégios autárquicos, a alínea
e) do n.' 1 do art.' 34.'·da Lei n.' 79/
77 não deverá ficar como está. O que
está não se ajusta ao princípio da co

legialidade dos órgãos executivos das
autarquias, inserto no art.' 241.', n.' 1
da Constituição. Com' efeito, o art.'
241.', 1 C. R. P. dispõe que a orga
nização das autarquias compreende um

órgão colegial executivo, responsável
perante uma assembleia eleita, dotada
de poderes deliberativos. E o art.'
34.', n." 1, e) da lei n.' 79/77 preceí
tuaque compete ao presidente da Jun
ta de Freguesia dar cumprimento às
deliberações da Assembleia de Fregue
sia ou do plenário; sempre que para
a 'sua execução seja necessária a in
tervenção da Junta.
As deliberações da Assembleia de

Freguesia ou do plenário devem ser

cumpridas, não pelo presidente da Jun
ta, mas sim pela própria Junta. A Jun
ta é que, é o órgão executivo da Fre
guesia. O órgão colegial executivo de
que fala a Constituição. O presidente
da Junta não é órgão da autarquia.
Daí que a alínea e) do n.! 1 do art."
34.' da lei n.t 79/17 deva sair das
competências do presidente da Junta
de Freguesia e alinhar nas competên-
cias da Junta. ,

Ainda pelo que concerne ao respeito
do princípio da colegialidade dos exe

cutivos, merecerá especial cuidado
uma nova leitura do art,s 66. t da lei
das autarquias, em termos de a coa

djuvãncía do presidente da Câmara
não ofender a competência do próprio
órgão colegial que naquele não tenha
sido delegada.
No tocante à ampliação das funções

e tarefas das organizações populares de
base territorial, deverá o legislador c0-
metê-las a estas organizações em ter
mos da sua acção se desenvolver em

condições mais concretas e relevantes.
Essa acção terá o campo de eleição
junto idas Assembleias de Freguesia,
embora se possa desenvolver também
perante outros órgãos do poder local.
Dentro desta orientação descentra

lizadora, encontrar-se-á uma forma
de .intensificar a participação das po
pulações na vida administrativa local,
o que os art.'· 264.' e 266.' da Cons
tituição prevêem. O segundo destes
preceitos dispõe que, as organizações
populares dé base territorial têm di
reito de participar, sem voto, nas as
sembleias de freguesia, através de re

presentantes seus. Pois bem. Para que
este direito se concretize e desenvolva,
deverão as organizaçõees populares de
base territorial poder solicitar às as

sembleias de freguesia, como às Jun
tas de Freguesia, que se pronunciem

o'ou • e.ta 'dai. a felt. qua nIa Iinto,
tr¡lte guerra.
E InnItO um ambiente: frlt08, vinho tinto,
a minha terra,

. (: , ! t '
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e deliberem sobre todos os assuntos
de interesse" para a autarquia respec
tiva. Esta será a forma eficiente de
participação das populações na vida
administrativa local.
Por isso, entende-se que a alínea

t) dQ n.i 1 do art." 17.2 da lei n.'
79/77, onde se prescreve que compete
à Assembleia de Freguesia «pronun
ciar-se e deliberar sobre todos os as

suntos de interesse para a autarquia,
por sua iniciativa ou por solicitação
da Junta», deverá prosseguir com ou

tra alternatíva: «ou das organizações
populares de basse territorial». Isto
significará a aquisição, por parte das
organizações populares de base, duma
função, embora não decisória inteira
mente compatível com o direito de
participação. Significará descentrali
zar.

...E A DAS FINANÇAS LOCAIS

A outra lei essencial que se insere
na política de descentralização é a lei
das finanças locais. Por virtude desta
lei pretende-se dotar as autarquias de
rendimentos públicos que lhes per
mitam ,a realização, d a s s u a s

tarefas e a execução das suas atribui.
ções de fomento, de abastecimento pú
blico, de cultura' e assistência, de sa
lubridade.
Mediante uma lei de finanças locais

cria-se nas autarquias um erário pú
blico enriquecido, disponibilidades fi
nanceiras que viabilizem uma planifi
cação e execução, nos múltiplos aspec
tos da vida social e local. Ser por
uma lei de finanças locais é ser pela
descentralízação administrativa, já que
sem autonomia financeira não é viável
uma descentralização.
Até ao momento, as receitas dos

municípios têm sido, fundamentalmen
te, constituídas pelos Até agora min
guados adicionais aos impostos direc
tos do Estado e por subsidios e com

participações do 'Estado.
Pela lei n.V 1/79, os adicionais, sub

sidios e comparticípações são subs
tituidos pela totalidade do produto da
cobrança da contribuição predial, rús
tica e urbana, do imposto sobre veícu
los, do imposto para serviço de incên
dios, do imposto de turismo, que ficam
a constituir receitas fiscais a arrecadar
pelos municípios, integralmente, enri
quecendo o seu erário público, sem

consignações específicas, por uma par
ticipação no produto global do im
posto profissional, do imposto com

plementar, da contrlbuição industrial,
do imposto sobre aplicação de capitais,
do imposto sucessório e do imposto
sobre aplicação de capitais, de impos
to sucessório e do imposto de sisa,
e por uma participação municipal em
outras receitas, inscritas no Orçamento
Geral do Estado como fundo de equi
líbrio financeiro.
Complementarmente, um despacho

conjunto dos Ministérios das Finanças
e do Plano e da Administração Interna,
de 19 de Janeiro do corrente ano, de
terminou que seja constituído e entre
imediatamente em funcionamento um

grupo de trabalho que elabore o plano
de participação dos municípios nas

receitas fiscais previstas nas alíneas
b) e c) do art.' 5.2 da Lei n.! 1/19,
de 2 de Janeiro, isto é, nos impostos
profissional, complementar, industrial,
sobre aplicação de capitais, sucessório,
sisa, e noutras receitas, inscritas no

O. G. E. como fundo de equilíbrio
financeiro. Isto porque, quanto às re
ceitas fiscais referidas, previstas nas

alíneas b) e c;) do art.' 5.2 da Lei n.'
1/79, os municípios terão, apenas uma

participação. Quanto às outras receitas
fiscais dos municípios, previstas na

alínea a) do mesmo art." 5.2, o grupo
de trabalho nada terá a fazer, porque
tais receitas, provenientes da contri
buição predial rustica e urbana e dos
impostos sobre veículos, para serviço
de incêndios e de turismo, passam a

ser arrecadadas na totalidade pelos
municípios.
A lei das finanças locais revogou,

pelo seu art.s 27.', toda a legislação
geral e especial que contrarie as dis
posições da mesma lei. Representa este
diploma um passo importantíssimo na

senda da descentralização administra
tiva.
Tanto bastou para que o poder cen

tral, aos mais diversos níveis, reagisse.
Particularmente no Algarve, um or

ganismo de Estado, a Comissão Re
gional de Turismo do Algarve - C.
R. T. A. - que, aliás, não tem perso
nalidade jurídica,' logo ripostou que
esta interpretação da Lei,: dos art."
5.2, alíneas a) e b) e 27.9, estava er
rada. Claro que não estava. A verda
de é que ou se é pela descentraliza
ção ou se é contra ela. A Comissão
Regional de Turismo do Algarve é
contra a descentralízação e, por isso,
ob t e m p e r a que a interpretação
do Governador Civil e das Câmaras,
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- enquanto sustentam que aos municí

pios pertence por inteiro o imposto de
turismo, - está errada, sem que con

tudo, avance; como seria curial, qual
'a interpretação .certa da Lei, quer
dizer, qual é a SUa.
A traços muito gerais, dír-se-â; o

imposto de turismo é originariamente
um' imposto municipal. Todavia, pelo
decreto-lei n.!! 114170, de 18 de Março,
'foi criada a região de Turismo do Al-
garve e a C. R. T. A., segundo o

qual, pelo seu art.s 21.!, as. Câm.ara.s
Municipais do Algarve devenam liqui
dar e cobrar o imposto de turismo,
mas, até ao c;lia 10 do mês seguinte,
deveriam remetê-lo para a C. R. T.
A.. Quer dizer: às Câmaras competia
liquidar e cobrar o imposto; à C. R.
T. A., arrecadá-lo. Este regime, que
escapava, às normas gerais observadas
no País, foi,

.

potem, revogado pela
aplicação conjugada dos art.9' 5.!!, ali
nea a) e 27.9 da Lei n.l! 1/79.
Este entendimento é pacífico. Não

oferece dúvidas. Mas o organismo ci
tado do poder central não quer. �
contra a descentralização e contra a
letra expressa da lei.
O mais curioso é que alguns ín- "

dustriais de hotelaria, a quem com-

pete cobrar dos clientes o imposto de
turismo e entregá-lo às Câmaras, que
tem que estas continuem a remetê
-lo à Comissão estatal de turismo.
Porquê, se o imposto não cresce, e se

a entidade a quem terão de entre

gá-lo é a mesma?
Será porque a C. R. T. A. nunca

pôde fiscalizar a cobrança do imposto
nos estabelecimentos e as câmaras
nunca se Interessaram por isso, natu
ralmente porque o imposto não era,
arrecadado por elas, já que tinham
que remetê-lo à C. R. T. A,?
É para averiguar.
No Algarve, neste momento, cho

cam-se duas concepções; duas políti
cas, duas filosofias: centralismo e des
centralização. Com esta última posi
ção estão os que pugnam pela lei, pelo
direito positivo e pela Constituíção.
Portanto: o art.' 27.' da Lei n.g 1/79
revogou toda a legislação anterior so

bre finanças locais, ainda que consti
tuísse um regime especial. Daí, o im
posto de turismo fica nos municípios.
A C. R. T. A. sobreviverá se o Go-
verno quiser, mas não obrigando as
câmaras a suportar a sua existência.
Claro que as câmaras poderão inter
vir em socorro da C. R. T. A." mas

isso só dependerá da sua vontade.
A partir da descentralízação admí

nistrativa, com base no município, terá
que iniciar-se o movimento em prol da
instituição das regiões administrativas.
Efectivamente, a instituição das re

giões administrativas, segundo on.!
3 do art.s 256.! da Constituiçâo, passa
pela vontade dos municípios, atento

que dependerá do voto favorável da
i

dmaioria das assembleias municipais i ' Cart6riu Notarial 8
que representem a maior parte da I

'

população da área regional. É a partir :1' Vl'la Re'll de '·nto A,ntón,IDdo município que se instituirá a re- ti "0
gião.

i

I

Na medida em que progredir a au- t: A cargo do Notário: Lie,
tonomia administrativa e financeira i JoãD Frederico de Oliveira Telo Mexia
dos municípios, se facilitará e tornará
necessária urna tarefa de coordena-

I Dissoluçlo de Sociedade
ção e apoio à acção das autarquias I:) IAZO'L Distribuidoramunicipais. Essa é tarefa das regiões.

' "-

Na mesma medida se facilitará a ela- '1IIBIIla dlAzelle! I Ó�DI, Ldl.boração e execução de planos regio-
nais. A autonomia administrativa e fi-

Certifico, para efeitos de pu-nanceira dos municípios não actuará
como força centrífuga. Ao contrário, i blícação que por escritura ou
libertos das limitações que os esparti- torgada em 6 de Fevereiro de
Ihavam, os municípios tenderão para o 1'1979, lavrada de folhas 55 V a
livre associativismo, com vista à rea- f:56 do Livro de notas para eslização de planos comuns. Hã, pois,
que projectar a instituição das regiões, 'crituras Diversas n.O B 121,
com os seus órgãos de deliberação, 'deste Cartório, foi, de comum
execução e consulta. Órgãos que te- 'acordo, dissolvida a sociedade
rão que ser eleitos por sufrágio direc- .

em epigrafe, constituida porto dos cidadãos e pelas assembleias
municipais, no tocante ao deliberativo 'escritura outorgada em 50 de
regional, e por escrutínio secreto da .Novernbro de 1976, lavrada de
assembleia, quanto ao executivo. As- -fls. 47 a 48 V do livro de notassim se quebrará a situação transitó- ,

.

O· o
ria resultante da subsistência do dis-

: !)ar8 escnturas lVerSas n.

trito, em que o órgão de deliberação : 109 deste Cartório, a qual não
e o seu executar são providos e desi- ¡tinha activo ou passivo a pargnado por inorência e por eleição : tilhar. ,restrita. ,

Enquanto não for instituída a re-' Está conforme.
gião administrativa não estará fechado Cartório Notarial de Vila
o ciclo democrático no País. A região, 1

Real de Santo António, nOVeviabilizada através de autonomia
administrativa e financeira, será o úl- : de Fevereiro de mll novecen
timo passo no processo histórico de -tos e setenta e nove.
descentralização e deverá ter por base
as unidades físicas diferenciadas do , O Ajudante,
território. Tendo por coluna o muni- ,

cípio, não poderá absorver nem resse-

quir o poder municipal. Tal tipo de '138
descentralização conduziria a um certo ,,:;,;,;;;...-----------
«totalitarismo» e centralismo. Escre
vemos noutro lugar: «somos aberta
mente pela regionalização do territó-
rio do país, mas em termos de respei
to pela autonomia autárquica e mu

nicipal. Apoiar não é sobrepor ou

absorver e a missão das regiõos admi
nistrativas, como aliás comanda a

Constituição da República Portuguesa,
será a de coordenação e apoio à ac

ção dos municípios, sem se lhes so

brepor hierarquicamente, como se de
um super-poder ou de uma super-câ
mara se tratasse, com império sobre
'os órgãos do poder local».

Manuel Clemente

Algarve
Para comprar ou vender vi

vendas, terrenos, moradias e

quintas em bons locais, con

sulte Teixeira - Rua de San
ta Justa, 22-2.0 esq, - Lisboa.

Fina - Fina -Fina
(Conclusão da 1.- página)

chinês sobre os bárbaros estrangeiros,
conveio em que tudo era tosco e pri
mevo e que era preciso acompanhar o
desenvolvimento tecnológico, ao me

nos a um nível aceitável. Para tanto,
resolveu importar o que [osse preciso
para dar ao chinês os mais espalhados
confortos de que hoje usufrui qual
quer europeu de salário dois furos aci
ma do minimo. Mandou fazer as con

tas aos serviços respectivos.
E sabes tu, leitor, sabes quanto o

sr. Teng se resolveu a gastar, até ao

ano dois mil? Oitocentos BILIOES
de dolere», Eu não consigo fazer ideia
do que sejam oitocentos BILIOES de
dólares. Mas estou que é muita massa!
Para te dar uma ideia mais exacta

e mais aproximada, vou-te dizer que
a nossa divida externa é de cerca de
250 milhões de dólares. Pois bem. So
mente ao Japão e somente durante

Algarve
Compro barraca, casa ou

apartamento perto de praias
de Alvor até Vila Real de San
to António. Carta para' Rua
Correeiros, 221-5.° Oto.-Lis�
boa, ou telefone 525509.

Bar Santo António
Trespassa-se por motivo do proprie

tário não poder estar à frente do ne

gócio.
Informa o mesmo por telefone 257,

- em Vila Real de Santo António .

FIRESTONE
VENCE"SE

LAV.ANDAŒUA EM VILu\. REAL DE SAINTO A.NTõNIO
Com garantia de ensinar todos os segredos técnicos

e organização da mesma, Também tem casa para habí-
tação,

'

Resposlta à Lavandaria. DRAGÃO - Rua José Ba-
rão n.� 50 e com o Itelefone n.o, 358. 147

P.NEUS
TAVIRA: RUtI D. Marcelino Franco, 45

e Pr. Zacarias Guerreiro, 3·A

COM ALINHAMENTO DE DIRECÇOES

,

este ano do Senhor de 1979, a China
irá comprar principalmente máquinas
e [erramentas no valor de VINTE bi
liões de dólares. A Alemanha (Fede
ral, o sr, Teng não mostra grande
amizade pelos países marxistas, embo
ra se diga marxista-leninista) outro
tanto. A Suécia recebe encomendas
no valor de 5 biliões.
E tudo assim. A verba mais peque

nina que eu vi no catálogo de enco

mendas ascendia a um bilião ... Agora.
leitor, agora abre bem os olhos e U:
nestes biliões todos - então não nos

há-de caber qualquer pataquinho "a

nós? Eu estou que 'sim. E agora cal
cula tu que estás na tua [âbrica de
licor de alfárroba e te entram dois ti
pinhos, amarelos e pequeninos, e pe
dem-te amostras e provam o licor e

dão dois estalinhos com a língua -- e

te encomendam 1 bilião de garraji
nhas, leitor amigo? Tu que fazias?
Tiravas - e com toda a razão - o

'

cavalo' da chuva ... Pois, leitor amigo,
eu estou que qualquer dia chegam ai
os chins e desatam a comprar, a com

prar, a comprar... Por mim, já tenho
o meu plano feito. Pinto a loja de
amarelo. Compro dois potes chineses
e ponho um em cada canto. Alcatifo
tudo a vermelho. E já estou a estu
dar chinês, com um dicionário ... para
quando chegar o chin comprador não
me apanhar descalço.
Eles a entrarem e eu a fazer uma

vénia até ao chão e a dizer, cerimonio
samente «ching-ping-long» (santas tar
des), «lek-lek-trek» (tenho 'aqui um

sortido bem sortido) «pog-log-jog» (a
preços sem concorrência) ...Aconse,
lho-te a fazer o mesmo, leitor. Com
pra um dicionário e espera o chill ar
mado de 800 biliões, que vem salvar
o mundo industrial; O mais curioso, é
que o chinês, para pagar tudo quanto
vai comprar, tem de pedir dinheiro
emprestado.. E sabes aonde ele o vai
buscar? Ao mesmo sitio que nós.' O
que prova que 'este nosso'mundo é
bem pequeno. Mas, venha ele donde
vier, leitor, o que é preciso é que ele
venha para as' nossas algibeiras. De
sorte que, leitor, já sabes. Dicionário
de chinês, «jing-fing-fing� (fiado só
amanhã). E leva o guarda-chuva,
quando não ficas encharcado ...

Casal novo com 23 e 26 anos
para torner conta de casa de
estrangeiros, Pessoas extre-
mamente sérias, e competen
tes para desempenha.r tal car
go, de preferência no 'centro
do Algarve.

' �
, ,

, Résposta a· este Jornal, ao
n.O 94/79.



•

JOISé Gu.erir'clro Olhmense 38 23'

3.', A.LtItOOdo 'CoSta, O�:
40.24; 4.°, Rata<el BaITa.u, Quartel
iM, 41.16; 5.', Maaruel Rosa, Am.
Lagos, 42.09; 6.°, Fermmdo Santos,
Qua\t1tei:ra, 43.19; 1.°, ,José Furtado,
jAm. Lwgos, 44.21 e 8.· Honorato
Diogo, Qua;rtelJra, 44.31.'
DESPORTO COM COTA

GRANDE NO CARNAVAL

A'LGARVIO

O periodo de !fim de semana de
dicado à celebração do CarnaJVel é
lnOtwOl no .A!1gar:v1e, para aàém dos
OOl'SOS e OIUItras ma.ndifesl:iações que
se efectuam na provinCÜ!a do Sul,
para. um vasto rotI!junto de maæí

festações ooSpomvas.
.A!ssim no que se ,relfeI1e ao fute-

001 :e pa'l'a aJlJém dum�so» a.

jogar eIliÍIl'Ie o Pœ1ti'IniOIDieD!se e o
� ,oontal' ;para os iDlJJstritais de Vd4;óri:a. <,le SeroÚJbel, na. taTde de ,sã

Faro, em curso, �ellificaram-se os bado e dos encoætæoa para. os cam
seg.udntes resultados: Oade,tes. -

peonazcs dd:strLtats em eueso temos
Os OIhanieilises, 5 - Esco.la de

'

Lo lê O
a 2." eddção do Tom.eio Interna.-

u, ;
.

JÚlniores _ Os 01han�ses, 2 _
clonad JuvenY. PamlLoipam as se

,Far8nse, '5; Escola de Loulé O _
�ooçõ:es de Por,tJUig'al,. �ra.el, Bélgi

Náutico, 5;
,iOa. el IDiniamarca e 'OOIliSbLtud uma

Sem.ores _ Os Jo""'ais, 1 _ Os
excelente opoIltunidade para apee-

b� 'oLal' futuros mOll'es. O caleOOá1'io
Olhaneaees, 5; Algoz e BeIlIf.i!ca, 5 da oompetíção lá o ,segulllite:
- Escola de wulé, O; Oa Bonjoa- SáJbado, em Faro ('às 1'5 hoeæs) ,

nenses, 5 - Monchrquense O' Os' 'Lsra;el _ PoI'ltu",al e Dmamar.ca _

Olhianenses, 1 - AJigoz e' �nfl- 6-

ca, 5; Escola de Loulé. '3 _ Os
Bélgiœ; 2." feira (às 15 horas),

Bonjoa,nenses, 5.
em Fa.ro, tSI'lael - BélgIca; em

'Po11tdmão, Port�1 - D1narrmr:ca;
ATLETISMO 3." feira (às 15 horas), em P,OO'

EZEQUIEL CANARIO (FAREN- timãQ, Israel ..-- Dinama'llca e Por

SE) SEGUNDO NO «CROSS DE tugal - Bélg1Doa.
ALSASUA» (ESPANHA)

Record'amos qllle a l." ecldção do

I11omedo; d1splUta:da em 1978, foi
O jOlV,em jW!dúlr do S. C. Farense ganiha pela <turma belga.

!IDzequdel OaJDário, um doo mais pro� Outra com!petdção mrtern�ionaJ.

mtsSOI\es Yallores do altletdsmo al- iOpo.z;á as selecçõ:es de cadetes de

Igall1V�o" obltieve IO -seu prlmJei.Lro 'Pootugal e da Suéicl:a, em dois en

g¡rande êxl,to a1�-1IronOOlra;s. En- conn-os a disputar nos Gdimnodles
tre 31 atlJetas da Itália, BelgLœ, pontdvo-s d� F<a;ro e de Vila ReaJ. de

Inglwtelll'a, Alemanha OcideIlltal, 'Santo .A!nt6nr!:o.
IDspanhia ,e Pootuga;l. EzeqUliel Oa- .A:o la:rgo da. Maillm de "'1lamou
mirlo foi o 2.° c1aiss1filJcado no CroBS ra dieoorllerá de 24 a 28 (de sãibado
Internacional jWlior de NaNarra de R 2." lI.'eiM) o V TomeliO Interna

Als!IJSUa, COI1rido a 50 Kms. de clonal do 084'llaval, compietlção que
Pamplona. <O V'oocedor. foi o belga contará com a presença. de vele

Eddj de Pam¡: q'ue ,cobriu os 7 Kms. �adores pC>I1twgueses e estrangeiros
em 25 m. 28 S., chegando o jO'Vlem O!IJS ,classes 470, linn" snipe, vaurien,
aJgarv,io 1,2 's. depot,s.

.

; ,la8er, 420, europe 6 optimist. A,liâs

10 KLMS DE ESTRADA
nesta úluma classe di<Sputa-'se ei

Tomedo Ilbél1i:oo.
Promov,lda pela 'Delegação d€ Nos courts do HOitel da Hal'aia,

Fa;ro do JiNA.TEL dlsputou-,se em na Flraia Maa1a LuIsa. (�bUif1eirn)
liuas jOimadas a prova atrI:étdca «10 dtsputa-oo, de '24 a '27. a 9." edição
kms. de estrada» que teve a se- I:io Torneio mtel'ttlalCdonail do AI

gwlŒllte olassilfjcaçãO - 1.·, .João >gaJl'!Ve, de que é juiz-â¡,biltro AlpIple
Slanrtœ (P€IIlIha); 2.·, rEudoro Pedro ton F1Iig,U!e1ra. A. competdçãJO eonv

(ll\<Ionœmpac:ho); 3.·, Hélder Loote porta BiS modalddades de sdngulwes

(�œrediras); 4.·, F,ooncisco EU!gIé- (hom€ŒlS le SeIlIhOlras)" pa;res ho

mo (Mon�apalcho); 5.', iManu'e'l mens, pares mi,stos e vmeranos.

Pedro (Monoarapaoho). Equdpas -

'

O aJtilIetIsmo ,tem no <�mnde Piré-

1.", Casa do Povo de :MonCM'lapacho, !mio do Cama.-vail», a COIl'l1er na Ave-

.11 pODJbos; 2.", CM Ferreira.s, 18 inida Costa íMeaJrha" em LioUr1é, no

pontos; 3.", OPT da !'lenha, 22 pon- tlomirngo, a sua presença, numa

tQS el 4.", COO. dia. EVA, 40 plmtos.. prova qU'e � já W'adl:CilœIsaI no ca-

CAMPEONATOS REGIONAIS
:lendário. pedJætre a,lgallW1lo.
Am.da voltando ao rutebol, a De.

DE JUNIORES legação l)distr.llba;l da D.. G. D. mar-

NOis terrenos anexos a.o Emissor cau par'a 3." fedM de CWnaval a

Regdcmal do 'Sull, ,em Flaro, dii<Spu- final do Torneio de Futebol bfan

taram-oo os Oampeolll.wtos I:telgdo- tdl na qual: pal1tilcdJpam 77 equipas.
naIJS de Jtmior.es que .

tivemmJ as

lSegui!nJtes clJa'Ssilf!l;cações f·ina.:iJs:

MASOULINOS
1.. '. 'Ezelqud�l Oanârii.o Frurense

27.43; 2.° Lud6 GOOInh�, �ense:
28.21 ;' 3.·, Oa.1'I1os Grtalvata" Quar-
00iIJra, �9.120; 4.., J'0ISé Gregório', Esp,
La.gos, 29.<22; 5.·, Jb.sé Gremra, Fla
rense, 29.22;'6.·, RUJi; Almeida,Ollia
nense, 30.,16; 7.·, Jorge Oandeias,
A. liaIgos, 30.33; 8.·, Rui V1.cltas,
NáU!tico,. 30.33; 9.·, 'Lms Quitéria,
QUJa<l1tclra, 30.43 e 1.0.·, Fem.andb

Martdn<s, ISilves, 30.41.
EQUIPAS - V; Sporting Olha

n.ense, 64 pts.; 2.', QUa.I'ltaireœe, 79
pta.; 3.". lArnJador d.e uwgoo, 90 p,ts.
e 4."" ISpontd!ng F1a.rense, 94 pta.
FBMININOB
1." Mrurdia :MadiaJlena, ,Sd<liv:es,

14.49; 2.", F.!oriblela Dama.s, Silves,
15.10; 3.a. CIara IRosãr..io, Quaœttedra,
1:5.62; 4.", I.Æ<Ondilde Ma.ntinIs, Fa

,rense, l6.áS; 5.', Graça do .A!d!ro
QU!a,l1teira, 17.,24; 6.", Carla Shlva:
Qua.rltelŒ'a.. 1,7.46; 7.", .Ama <Paula
Mamtins, Qu&I1tet�.a. 17.50; .Am JR.a,.
mos, Qua¡rteilrBi, 18.00 e ADa Rœa,
SilVlelS, 21.08.
EQUIPAS - l.". QWLl'\teWen;s8,

,29 pte.
SENIORE'S (Prova f!ztra) L·,

Renruto Graça, 0IX0lL, 36.37; 2.·,

DESPORTO NO ALGARVE
PISTRITAIS DO INATEL

19M FARO

TeNIliinoU! Si l." &se do Diistrirtal
do ]na;tel (il." 'Ca.tegoœrs) veríñ
cando-se as seg¡udŒ:l.tes clasBilfd,œ
çõee: Série A! - 1.°, Slio FrMloi:s
co' '2' M'to de Rodes' 3 ° Plaga.
p��;' 4.° To�; Série B-1.·:
Sia.nta LUzi'8J; 2.', Olhos de Ãlgua;
3.', iffierr�s; 4.', lMessla:lJes. Para
a flBiSe 1lInaJl fuTIam apuradas as

eqUil.rpalS de São :Ii\rancisco, Alto de

Rodes, Slanrta iLIuJzia e Olhos d'e
Agua.

Fl)'TEBOL PARTICULAR

AmIa.nhã vão deofrontar-se, em

encoætro p<wtioolla.r, em Portimão,
a,s equlpas do IPoritlffiOlIlleDISe e do
iVitória de Setúbail.

Secção de João Leal

BASQUETEBOL
,Em eIIloonlt<:!'o a oontar para o

NaJedonaJ. dia. m; DliN<lIsão (!Fe:mindno)
O Undão de � Bon�o:a.nenges»,
venceu; nOI Seixa.l, a turma [ooaJ
iPO'I' 46 - 39.

ANDEBOL

tAo cabo da g." jornada é a. se

gumtie a: classiliiilcaçãiO do Dtstriúa:l
lo InaiteL: 1.· .A!lto de Rodes - O
pontos; 2.·, 'Sointa1 - 4 ps.: 3.·,
TAJP -7 piS.;,4.·, Banc.árt¢,s - 8ps.;
).•

,
'Sda:læcato EsCl1iit6rios - 12

�}ontOiS.

TÉNIS DE MESA

A: � para a «,Taça de 'POIr

.tUig'aJ.» (zona suIL) regtstamm-se os

seg'1llin<tes l'estllLt<ados:

�ça de Lagos, 16 - Ben

fiat, 42;
Clllllbe de Vela de Tav1,ra, 14 -

- Passoa Ma<IlJuel) 19.
'

A COIIlitJar para o NaciolIJ¡8;l da U[
DJ<v.bsão (ISérJ.e O) o sete dos In

d:ependent�B venœUl a. Real Amiza
de Farense por 21 - 19.

FUTEBOL
ARBITRAGENS

O ãI'lbitro intem.aclOŒl;a;1 algal'Vio
Oésar Ooo1rela (ralfastado duMilite
aJgIl!llS meses da actiV'ldiade, a seu

Pedddo) ,foi designado pela U.E.F.A.
para diLÑg'1Œ' madIs dois jogoo a:1ém
f1Xl!IlJtieiras: a 21 de IFever.enro em

Mlwoia, o Espa.nlha - FIl'a"nça' (1ú
II:I:IoNs) e a 21 de Março, o Bor
Il'USsIra - iManClhe.ster' (Taça; I(J, E,
F. A.).

RESULTADOS DOS JOGOS

Taça de ,Portugal
Ac. Coimbra, 3 - Olhanense, O

Campeonatos NacIonais
II Divisão

Farense, O - Seixal, 1
Amora, O - Portimonense, O
Montijo, O - Olhanense, 1

III 'Divisão

Silves, 3 - Lusitano, 1

Esperança, O - Beja, O
Com. e Ind., 4 - Quarteirense, O

CA�EONATOS DISTRITAIS

•
I Divisão

Sambrazense, 3 - Culatrense 2
BeiraMar, 2 - Moncarapachen;e, O
Fuseta, 1 - Leões Bairro, 1

Marítimo, 1 - Operários, O
.

M. Alvorense, 3 - Monchiquense, 1

Louletano, 1 - 11 Esperanças, 1
Torralta, 1 --Campinense, 1

Inf. Sagres, 2 - Armacenense, 3

Juniores

Lusitano, O - Torralta, 1

Armacenenses, 5 - Ama. Lagos, O
Loulet�o, O - Silves, 4

Esperança, O - Olhanense 3
Tavirense, O - São Luís: 5

Juvenis

Farense, 5 - São Luís, 2
Fuseta, O - Olhanense 7

Lusitano, 1 :..... Taviren;e O
Esperança, O-A. Lag�, 2
Louletano, 1 - Torralta 3

Portimonense, 3 - Quarteirénse, O

Iniciados
Portimonense, 8 - Esperança, O

Lagoa, 1 - Louletano, O
A. Lagos, 2 - Silves 2
São Luís, O - Lusitan¿ O
Ginásio, 3 - Olhanense' O
Maritimo, O - Fuseta,' 2

JOGOS MARCADOS PARA
O FIM DE SEMANA

TORNEIO INTERNACIONAL
DE JUVENIS

Amanhã
EM FARO

Israel-Portugal
Dinamarca-Bélgica

2.a FEIRA
EMPORTIMAO
Dinamarca-Portugal

• EM FARO

Israel-Bélgica
3.a FEIRA

EMPORTIMAO
Israel-Dinamarca
Bélgica-Portugal

Amanhã
JOGO PARTICULAK
Portimonense-Vit. Setl1bal

CAMPEONATOS ,DISTRITAIS
Iniciados

Portimonense-Silves
Olhanense.Ginásio
Fuseta-Maritimo

Juvenis
Portimonense-Louletano

São Luis-Farense
Olhanense-Fuseta

Lusitano-Sambrazense
Juniores

Armacenenses-Tavirense
Silves-Olhanense
I Divisão

11 Esperanças-Monchiquense
M. Alvorense-Armacenenses

Campinense-Louletano
Marftimo-Leões Tavira
Culatrense-Leões Bairro

. Operários-Sambrazenso
3.a FEIRA
Iuvenis

Farense-Olhanense
São Luis-Lusitano

Estores
Po;rsianas

....---a:>

Fazem-se ; reparam-se em

aluminio, metálicos, plásti.cos
e verticais. Colocam-se em au

tomóveis. Vendem-lSe acessó
rios.
Trata: Gavino B. Simões -

Rua D. Francisco Gomes 37-
-3.8 Esq. - Telel. 69 - 'Via
Real de S'anto .AnMnio,

.

Cartório Notarial

da Yila Real da Sanlo António
A cargo do NotM-io: Lie.

João Flrederioo de Oliveira
Telo Mexia.

DISSO:úUÇÁO DE
SOOIlllDADE

Dial & Dias, Lda•.
Certifico, prura efeiltos de

pubLiCação que por escritura
outorgada em. 15 de Fevereiro
de 1979, lavrada de fIs., 46 V
a 48 V do livro de no/tas para
esoI'itturas dli:versrus n.O A 121
deBIte CaJl'Itório, foi dissolvida
e ¡liquidado e prurtillhado todo
o adtivo ,e passivo da socieda
de comerciail. por quotaJs de
respC>IlS3Jbilidade 1 �m i t a d a,

«Dias & Dias, Lda..», com sede
em Vila ReSil de Sianitb AlnItó�
nio, constiJtuida por escritura
ou�ada em 21 de Junho de
1977,l13.vrada de fls¡_ 52 a 53 V
do livro de notais para escri
turas QiVlE!ll"SalS n.O 30 do arur
tório Notarial de CaJSlt�o Ma
rim.
Esitá confomle

Cartório NO!tariall de Vila
Reali de Santo .AnJtóndo, de
zass:eÍlS de FeVlereirO de mH no

vecentos e setenJta e nove.

o �'be.

Manuel 0Iemente

MP++"W¡W'
.

AiM'

Palha
ou feno, Vendo. Boa qualidade. Qualquer quantidade posta
no Algarve. Preço a combinar.

Trata telef. (Castro Verde)-Indicativo 075 n.· 92115
ou 92124.

Wi,

1<5&

Portimonense exige rlgorOlo
inquérito à arbitragem
de Ant6nic Ferreira
IA massa a.ssooia.t.Lva do Porti

monease SipoTIting ClUJb, rennida
em assemblcila g1eral, aprovou por
un:andmidade e aclamação uma

proposta exigrlndlo um ñgoroso in

quéI'j¡to à aælb.iJtragem efectuada pe:
lo j,œ ,1i!sbOieta. António F€'I'I!'eIŒ'a
no jogo em que aquele clube de

frontou: o MO!llJtiljlO ei que te:Nl1lllIlOlU
com o æesUiLtado a zero golos, e

onde o mesmo apreseœtou seis car

tões amarelos e um 'V1ermel:ho.
¡Por adnda não estar �c1Wdo o

. Relætôrío e Con.1iaJS de Gerênci:a. de

!1.978 e Parecer do. Conselho. Fl1Iscal,
bem como ipO!1' não .se ha'V1er candí

da;t!ado quaà!quer ]¡j¡sta. aos corpos
gerentes, a .A!ssembIed;a;.Geral vol-.
tará a reumr amaehã, às 21 horns.
iho.l"8IS.

COI'."
ti. lll",

O CARNAVAL EM LA�OS
P,ROMETE

O Clube de Futebol Esperança em

penhado na divulgação das suas activi
dades desportivas, entendendo por bem
aliar às mesmas algo de cultura, lem
brou-se de organizar um corso com

batalha de flores na Avenida dos
Descobrimentos nos dias 24, 25 e 27
com início às 15 horas, e bailes nas

noites de 24, 25, 26 e 27 no Parque
de Turismo de Lagos. Surgiu colabo

ração vàliosa da Câmara Municipal
de Lagos, comércio, industria e P.S.P.,
bem necessária para guardar os car

ros alegóricos que devem ultrapassar
as duas dezenas, ficando representa
das todas as freguesias do Concelho,
não faltando o dos Bombeiros e Clu
bes recreativos. Avistámos elementos
directores do Clube aos quais inqui
rimos sobre a colaboração do C. R. T.
A. e, com surpresa nossa, foi-nos dito

que apesar de terem solicitado auxi

lio, a resposta foi negativa com fun
damento em pedido tardio, visto a

verba destinada a festejos carnava

lescos estar esgotada.
Dado que Lagos é das localidades

que mais imposto de turismo arrecada,
não será ainda possível colaborar na

iniciativa do Clube Esperança, que se

ja como incitamento para a conti

nuação de festejos que atraiam na

cionais e estrangeiros não só a La

gos, coino a todo o Algarve?

Joaquim de Sousa Piscarreta

Em Lis,boa'o JoraaJ do
Algarve, vende-se na Ta
bacaria Mónaco, no Ros
aio.

Cartório Notarial

�e Vila Real �e lanlo Intónio

161

A cargo do NotáJriO: Lie.

João F1rederioo de Oliven-a

Telo MeJcia..

HAB:rr...rnAÇÃJÜ
Certifioo, pam efeiltos de

publicação que, por escritura.
outorgada em 15 de FevereirO'
de 1979, lawada de filS. 40 a

41 V do livro de notas prura
ieS'crituras diversas n.O A 121,
dlesite Car!tMo, foœm habili
tados como herJeirœ do fa

lecido, Antónfu JÚ!lio de Oli
'VeÍJra Saraiva, nattULt"al da fre

guesia de Santo Ildefonso,
concelho do Porto, que foi ca
'Slado, em reciprocas pr1meiraiSl
núpcias: de ambos e sob o re

gime die oomunhão geral de

'bens, com Célia Higino Sarai

va, e habittualmente residente
em V,ilIa Real de Santo Antó
nio e cujo óbito ()IOOl'IreU nesta.
Vila, em 21 de Jam.eiro de

1979, sua �eferidla. mUllher, Cé
lia Higino Saraiva, actua.:lmen
te viúva, e residente habittual
mente em Vila Real de Santo
Anltónio e' seu único filho, Jo
Sé António Higino Saraiva,
natural desta flI"eguesia lC con

celho!, ICa.saklO, sob o regime
de comunhão geral. de bens,
com Maxia de Lurdes: Azevedo
Dias GuiIta, e haJbittualmente
residente na R. D. Maria Pri
men-a, n.O 9, 2.° esquerdo, em
Lisboa, não havendo outras

peæóIa8' que, segundo a Lei

prefiram aos mesmos herdei
ros ou com elee concorram à
sucessãO'.
Esttá confœmle
Cartório NatariaJl de VHa.

Rea:l de Santo AnIt6nio, quiMa
de Fevereiro de mill novecen
tos e ætleIn.ta e nov.e.

OMu�·

�I CIem.e.Dfu

VENDEM-SE

CAMIONS - USADOS
Provenientes de trocas, abaixo do valor comer

ciai, diversas marcas e tonelagens_
Conctatar com: S. c. I. A. 'Francisco Batista Russo &

Irmão, S.A.R.L.-Filial de Faro-Largo do Mercado, 55
F A R O 185

o quinzenário <O Grusa», Vã'gllante e educadoras

em dificuldades

VENDO

O Instituto D. Francisco Gomes
(Casa dos Rapazes), em Faro, pre
tende admitir' vigilante de pre
ferência natural do Algdve, do sexo

masculino e idade compreendida entre

os 30 e 40 anos, com o s.e ano Liceal
ou equivalente, e educadoras auxilia
res de educação, de Idades compreen
didas entre 25 c 40 anœ.

O Gupo Social e Artístico «O GRU
SA», de Santa Luzíà, Tavira, tem
o corpo redactorial do seu órgão in

formativo, quinzenário «O GRUSA»
demissionário desde o passado dia 23
de Dezembro de 1978.

Devido à grande falta de colabo

ração de que era alvo, foi a decisão
tomada em reunião efectuada nessa

mesma data, não afectando, contudo
a permanência e colaboração dos mes:
mos no seio do Grupo, que se empe
nhou, logo após à sua fundação na

dinamização cultural e recreativa �on
forme nos informaram os própri�s.

Notariado Português
CartOrl� Notarial de

Vila Real de Santo AatODlo
I urgo do Botárlo :

LIE. luão frederltD de DUvelra TelD Mella
Certifico, para efeitos de pu

blicação que, por escritura

outorgada em 21 de Dezembro
de 1978, lavrada de fis. 75 V
a 80 V do livro de notas para
Escrituras Diversas n." A 120
deste Cartório, foi constituida
uma sociedade cooperativa
anónima de responsabilidade
limitada, sob a denominação
de « FOZ DO GUADIANA
Cooperativa de Construção e

Reparação Naval, S.C.A.R.L.»,
com sede em Vila Real de
Santo António e domicílio no

A f
sitio do Lazareto, com o objec-

s de ormações dos pés, to social do exercício de acti
por Vezes tão pouco evidentes vidades relativas à construção
podem ser no entanto respon- e reparação naval e outras
sáveis pela extrema fadiga e actividades que a Cooperativa
e incómodo doloroso das per- deliber� alargar no âmbito do
nas e dos pés, Em especial seu desenvolvimento, com Q
nas crianças, geram graves capital minimo realizado de
consequências para o seu de- 1.000$00 e máximo de capital
senvolvimento normal e mais individual de cada ass.ociado
tarde, pelo seu agravamento de 1,00$00 e sendo condições
são responsáveis por gravis- de admissibilidade de associa
simos inconvenientes. dos ter a situação regulariza-
No entanto, podem ser cor- da perante o respectivo Sin

rigidos por palmilhas medici- dicato, caso esteja a trabalhar
nais e calçado ortopédico in- pot conta de outrem.
divldualizado desde que con- E quanto me cumpre certi
feccionados correCla e rigoro-' ficar em face do verbalmente
samente sob medida, em pedido, reportando-me à cita
observância à prescrição do da escritura em caso de dúvi
médico e regularmente com- da, declarando que nela nada

provadas s?b sua orientação'l consta que altere, prejudique,
Em apoIo à

.

Ex.ma Classe modifique ou restrinja o que
Médica do Ins/ztulo Huberto fica certificado.

.

de PortuKal, está meticulosa- Cartório Notarial de Vila
mente preparado para assegu- Re I d S t A t6' tit
rar a execução escrupulosa

a e ... an o n nt?, r n �

das suas prescrições
e um de Janeiro de mIl nove-

O Té i
. centos e setenta e nove.

s nossos cn cos estão
ao vosso dispor, faça pois a

marcação para ser atendido
em: VILA REAL DE SANTO
ANTÓNIO na Farmácia CAR- �14_5 _

MO, para o dia 6 de Março,
todo o dia, em FARO na

Farmácia BAPTISTA, p;ra o

dia 7 de M?lrço, todo o dia,
em PORTIMÃO. na Farmácia
ROSA NUNES, para o dia 8
d e Março, todo o dia, na

QUARTEIRA, na Farmácia da
CASA DOS PESCADORES,
para o dia 9 de Março de
manhã ou em LOULÉ na Far
mácia PINTO, para o dia 9 de

Março de tarde. 1m

Peugeót 204 diesel, ls'enta

�e .

imposito de compensação,
ópbano estado.
T.rata: Gonçalves, Pmceta

Rod()lllfo, 20-3.° E - Te1ef.
24159-24349 - FARO. 164

Corrigir
as�eformo�ões �OR �és

O Ajudante,
Manuel Clement,

SBlYICE IflClAL Dlma,
BOlOR - "AV - ....

IIAqama etectr.....
Pessoal especlalbatt.

Exeeuelo l"ApJaa
Ao sea dispO!' nas

8J'1C1NAS ABMAHDe
DA LUZ

ZONA 80 DIqUE
Telel. !l121/J - POBTIMAO

Siglo Farrajala Ram�s
Médleo dermatoveaereolodsta
Professor agregado de Medi-

cina Interaa

DOENÇAS DA PEI.S
E VENÉREAS

Cunsultório e Residência:

Rua Transversal à Av.a 2$
de Abrll - Lote 9/10 ric 8

Couultas a partir das 17 Il.

Telefoue 23398 - Po-rtbnlo

1M

COMIS••ONISTA
para artigos de litografia, de plãetico e emba:lagens para
f�brica& no Porto.

'

Resposta ao Apartado n.- 547 - Porto. Estabelecere
mos .entrevistas pessoais no Algarve a¡>ÓI:J apreciação de
curnculum.



JOHNALdoALGARVE
;A COMISSAO Concelhia do Partido

Comunista Português, divulgou,
em Silves, um comunicado, onde afir
ma, nomeadamente:
«A ofensiva contra os direitos e

liberdades dos trabalhadores, contra
a sua unidade e as suas condições de
vida e de trabalho, íntensifícou-se

L com a política do Governo Mota Pin
,

to - P. P. D .. Nas fábricas, nos cam- ¡

'pos, em todos os sectores da vida na-

cional, multiplicarn-se as discrimína
; ções profissionais, os saneamentos e

perseguições de democratas. As res

l trições à actividade de comissões de
: trabalhadores e" delegados sindicais, o
,

despedimento de muitos dos seus mem-

bros, é urna constante diariamente'.
O patronato age com a certeza da
impunidade. O seu .govemo dá-lhe
a necessária cobertura.

Os operários de Silves, nomeada
mente os operários corticeiros, come

çam também a sentir os efeitos desta
política. Nos últimos tempos cerca

de setenta trabalhadores viram agra
var-se as suas condições de vida, fi
cando no desemprego por as fábricas
onde trabalhavam terem paralisado a

sua laboração. No espaço de um

ano, o povo de Silves viu encerraram

-se quatro fábricas de cortiça.
Que se saiba nem um só traba-

lhador foi indemnizado, nem um só

O DIR'EC'TOR GERAL 'DOS PORTOS gesto de apoio das entidades gover-
,,'

namentais é conhecido. A agravar es-

ta situação elevam-se a muitas cente-

VISITOU BARLAVENTO ALGARy'lO
nas de centos os salários que ainda.

O ',:
'

�i;::de;;����)� a muitos trabalha- ,

E� mais adiante, continua o PCP:
viram urna exposiçao na qual o di-:, «Entretanto, na empresa do sector I
rector geral dos Portos informou,; mais estável economicamente e mais;
em detalhe, sobre as suas formas de bem equipada tecnicamente, a «JEAN,
actuar em relação ao problema das ,BARRANGE», usa-se e abusa-se dos ¡condições do porto, que há longos' contratos a prazo, utilizando-se urna,

anos se arrasta sem solução satisfatô-. prerrogativa deixada em aberto pela iria, agravando-se progressivamente. famigerada l.ei dos contratos a prazo'i
Seguiram-se intervenções em que to-. e que permite ao patronato renovar,

dos os organismos presentes explana-. contratos até ao limite de três anos"

ram os seus P?ntos de vista, confir-" intensifica-se a repressão e alarga-se �:
mando o que já constava do memo- clima de medo. As provocações e as:
rando, e todos coincidentes na ínsatís-"] prepotências vêm subindo de' tom à

I

fação pelo seu desconhecimento so- i medida que a política dos governos, a,
bre o que acontecia e por tardar urna nível nacional, inflecte cada vez mais:
resposta que venha ao encontro da ,para a direita.

'

sua maneira de ver resolvida, para ol] O Partido Comunista Português 1.
P!�sc:nte e para o futuro, a situação' "chama .a atenção dos trabalha- :
dIfICIl em que se encontrarn os tra-: dores desta empresa' para as ma- �
balhadores do �ar e a frota de pesc!l" nobras dó patrão que visam quebrar!
com grande. prejuízo para a economia a unidade e a combatividade de que ilocal e nacional.

, até aqui têm dado mostras todos os �

F.oi reconhecido que não há aind:, � trabalhadores. O desconto duma hora'
PEojecto para o porto e que as decí-: a quem aderiu à paralisação simbólí-.
soes a tornar, para além' das draga- ca de cinco minutos em solidariedade¡
gens que agora começaram, terão que' com os trabalhadores da zana da Re-:
s�r tratadas com os sectores de Lagos, forma Agrária é não só ilegal, corno'

ligados. à pesca. ,um acto profundamente reaccionário; r
, .

O dlre�tor geral dos P?�tos refe-: quem não tem vergonha de descontar:
:1U, no f;n�l, a grande utlhd�de das: urna hora aos trabalhadores, há cerca'

mfo:rnaçoes c: su�e_stoes obtidas, � de quatro meses, por um corte de:reafirmou a disposição de vrr a reali- energia eléctrica, desprezando pura ei'
zar �s. outras reuruoes que !orem n.e- simplesmente a actuação da Inspecção'
ce�sarJas com as orgarnzaçoes Iocais; de Trabalho, que a solicitação do Sin-]
pois s6 com a participação e .acornpa- dicato interviu no assunto, ordenando:
nhamento constante destas se fará leo' o pagamento dessa hora, e fica impu-'
var as obr�s .do porto de :':agos ao ne, não tem pejo em praticar as maío-'
enco�tro: dós mte.rc;sses da CIdade. res ilegalidades, ignorando as regras:
FOI também' visitada, n� zona de mais elementares da legislação de tra-'

Sagres, a obra de construção do por- balho, calcando todos os direitos que
to da Baleeira, numa zona de, forte -os trabalhadores tão duramente cono'
frequência de na,;egação da. frota pes- quístaram»,

¡,

queira, para abrigo e apoio estraté-:

gico, sobretudo em caso de tempo-'
ral. No conjunto as obras em curso

nos portos do barlavento algarvio oro,

çam os 800 mil contos.
O eng. Munhoz de Oliveira assis-'

tiu, a finalizar esta sua deslocação ao

Algarve, à reunião do Rotary Clube'
de Portimão. No decurso da mesma o

eng. Analide Guerreiro director da
Junta Autónoma dos Portos do Barla
vento do Algarve) fez uma conferên
cia sobre «O porto de Portimão». Foi
uma pormenorizada exposição, acorn"
panhada da projecção de diapositivos,

, sobre esta obra portuária, bem como

da sua influência na economia da re-

gião.
'

, ,

Borro do Guadiana de novo assoreado

:

II En[Onlro do! Enritorel
,Algarvio!

É o segundo ano consecutivo que
se efectua, em Lagos, um encontro
de escritores. Desta vez, este II En

contro juntou meia centena de assis

tentes, tendo os trabalhos sido reali
zados no Salão Nobre da Câmara Mu
nicipal da cidade barlaventina.
Na parte da manhã, os trabalhos

foram presididos pelo dr. Júlio Al
meida Carrapato, Governador Civil da
Província, tendo sido aprovados, por
unanimidade, o relatório de actividade
e contas, e eleitos os corpos gerentes
para o ano corrente.

Seguiu-se o almoço, em excelente
ambiente, depois do qual, na 2.' parte
da sessão, foram lidas as comunica

ções.
Após o jantar, houve uma sessão de

poesia, que foi muito apreciada pela
assistência e que se prolongou até cer-

ca da meía-noite..

P�r!J qu�ndo om novo mer[�do actuais responsáveis da Câmara e em Os novos eleitos tomaram posse dos

U U U U
'

':i:��;e�teV������i�a�� �:l���lo�� seus cargos e,' segundo deixaram

na Vila Pombalina 1 b_alin_a._R_.s. ro-onc-lui_na_3
.• _pdgi_na_J

SUSPEITA-SE que os calados da barra do Guadiana voltaram às
medidas anteriores ao início das dragagens. Contudo, ainda não

foi feita qualquer medição ,pela Corporação de Pilotos de Vila Re,al
de Santo António, uma vez que a corrente e o tempo prejudicam uma

avaliação correcta, dado ser efectuada manualmente.
,

As traíneíras voltaram a encalhar nos fundos da barra, com o peri
go que isso representa para a vida dos pescadores.

Segundo alguns deles, a construção dos molhes mostra-se obsoleta
e mal efectuada, havendo a necessidade de um avanço na direcção de

poente do molhe da margem direita, o português, e a elevação acima
do nivel máximo das marés do molhe da margem esquerda, o espa
nhol, e obviamente o recomeço das dragagens.

Depois dt' tanto dinheiro gasto e esperanças renascidas, a cheia e

os cálculos apressados reduziram a ,pó os anseios das populações.
Na prõxíma edição daremos alguns dados técnicos sobre os calados

actuais, após medição que os pilotos pensam efectuar, quarta ou quin
ta-teíea,

Acreditamos que toda a gente que
conheça os mercados de Vila Real de
Santo Ant6nio, não tem a mínima
dúvida em afirmar que são insuficien
tes, em .todos os aspectos.
Um sábado, nos mercados da vila,

quase é pior que uma hora de ponta
no Metro de Lisboa. Os atropelos são
constantes, as pedras, não chegam
para os vendedores e estes ocupam os
corredores .Iaterais reduzindo-os a me

nos'de metade, num ,dia em que a

afluência de compradores é superior
ao normal. Mas se alargarmos mais o

nosso pensamento e'nos recordarrnos
do Verão, ficamos a ter urna imagem
de muito mais gente, com a conse

quente insuficiência dos corredores, no
seu tamanho normal, para urna' cir
culação fácil das pessoas e com a agra
vante de, diariamente, dois dos três
corredores estarem reduzidos a menos

de metade e muitas vezes ficarem com

pletamente obstruídos em virtude das
pessoas pararem, para poder adquirir,
o que necessitam (estamos a falar do
«Mercado da Verdura»), mas no do
«Peixe» a situação � igualou ainda
pior, pois é mais pequeno).
Outro dos grandes problemas dos

nossos mercados é o da falta de hlzíe
ne, provocando por vezes maus chei
ros- intensos (especialmente no do
«Peixe»), que não pode ser resolvido
sem umas instalações devidamente
actualizadas.

'

Quanto a possíveis soluções, só urna
se nos afigura corno ideal, ou pelo
menos corno efectivamente a solução
para uns largos anos, e seria a cons

trução de um mercado (verdura e pei
xe) com instalações de armazenagem
e conservação, localizado nos terrenos
existentes a oeste dos Bombeiros, dada
,a sua extensão permitir uma obra de
grande envergadura, com um estacio
namento grande, com espaço para car
gas e descargas, evitando os engarra
famentos que se produzem junto aos

actuais mercados.
Outras soluções não vemos como

viáveis, bu, pelo menos efectivas. O
.alàrgamento do «Mercado do Peixe»
(que chegou a ser iniciado em 1978,
mas' que nunca mais foi concluído),
s6 iria resolver ,momental'leamente o

problema desse mercado, enquanto
que o da verdura não tem qualquer
hip6tese de alargamento. Estas solu
ções também pão resolveriam outros
problemas já existentes como o do es

tacionamento e higiene. Poderia ser

construído um pequeno mercado, mas
seria bom a existência de três merca
dos em Vila Real de Santo Ánt6nio?
Cremos que não.
Note-se que a necessidade de um

novo mercado, já tinha sido aventada
pela Comissão Administrativa da Câ
mara em 1976, e é exactamente pol:
isso que aqui estamos' a recordar os

,., O Algarve urna região onde a acti
I: vidade marítima se reveste de urna

enorme importância, associando-se in�'
trfnsecamente à própria imagem da

província. Daqui que as infra-estrutu
ras portuárias sejam elemento funda
mentais para a sobrevivência e valo
rização económicas regionais, como

aliás ao longo dos séculos tem acon

tecido. Daqui que as obras progra
madas ou em curso na costa algarvia
sejam vistas sempre corn' elevado in
teresse. Daqui também que se entenda
da atenção dispensada pelo director
geral dos Portos, eng. Munhoz de Oli
veira, que, se deslocou à região bar
laventina. Ali se encontra em execu

ção a maior obra pública presente
mente em curso no Algarve - o por
to de Portimão, com um custo a

atingir o meio milhão de contos.

Expande-se o mesmo pelos conce

lhos de Lagoa e Portimão, dis

pondo de vários cais e zonas para
pesca, comércio, turismo, marinha de
guerra, recreio náutico, car-ferries, es
taleiros, varadouros, etc. Espera-se
que a obra esteja concluída, na l.�
fase, em fins de 1980, sendo então
um elemento decisivo para a econo

mia da região. O director-geral dos
Portos, acompanhado pelo comandan
te Vieira Matias (capitão dos Portos
de Portimão e Lagos), pelo dr, Pearce
de Azevedo e eng. Analide Guerreiro
(presidente e director da Junta Au-
.tónoma dos Portos do Barlavento do
Algarve) e outros técnicos deste de
partamento, deslocou-se depois a La
gos onde houve o ensejo de apreciar
as obras de dragagem na zona onde se

localizará a futura doca. de pesca,
obras que importam em 26 mil con

tos e constituem a l.! peça de um

empreendimento fundamental para a

actividade piscat6ria local.
Ali, por iniciativa da APU, os secto

res directamente ligados às actividades
piscat6rias haviam exposto, em memo

rando enviado à Assembleia Munici
pal, os seus pontos de vista imediatos
sobre o problema das condições do
porto de Lagos, e perante as inquieta
ções da população da cidade, o dírec
ter-geral dos Portos quis deslocar-se à

cidade, para um debate directo com

os representantes dos organismos lo
cais interessados.

Os Sindicatos dos Pescadores e dos
Motoristas Marítimos, os armadores
da, pesca industrial, as empresas dos
estaleiros e os órgãos locais do PS, da
APU e do 'PSD foram convidados
através da Câmara Municipru, e ou-

"lr.. Di!'r�tor,
Os signatários, Pires Camp(miço,

Fialho Man'uel: ,Martinho Marques: e

Luís Ganhão., jovens romancistas, poe
tas e cronistas, têm o grato prazer
de informar V. Ex.' que, «por razÕes
ó�vias», vão (mesmo!) fundar uma

ASSOCIAÇÃO DE ESCRITORES
NOVOS Dü, SUL. Para além da de
fesa dos nossos interesses da divulga
ção das nossas obras' e da; tentativa
de desbloqueamento da marginalização
que sobre nós se abate (em todas as

esferas), o nosso objectivo principal é
(será), se acaso conseguirmos apoios
do Estado e de outros' organismos
oficiais, a dinamização cultural -

através de recitCils' de fJoesia,' coló
quios,- feiras iIe,_'lil'ros. projecção ¡de
filmes, etc. - nas' vilas e.' aldeias desta
vàslcr fegiã¡iq(ié�

,

einôõra reñliã aiuJo
grandes nomes às nossas Letras, vive

; ainda! mergulhada no obscurantismo
.

e na alienação mais degradantes.
Mas, como é certo e sabido que

(<um homem só não vale nada» e por
outro lado consideramos que a nossa

equipa ainda é muito pequena e limi
"tada para acudir a todas as solicita
'ções e diligências que urge cumprir,
é nosso propósito captar (muitos) mais
col�boradores. Todavia, porque não
conhecemos todos os escritores novos

da nossa região e a nossa condição de
pobretanas «obrigados» a editar as

suas obras do próprio bolso não
nos permite o aCesso à publicidade
normal, ficávamos muito gratos ª
V. Ex.' se se dignasse divulgar esta
(ou parte desta) carta nas colunas do
jornal de que é insigne director quer
fazendo 'uma notícia acerca do as

sunto da mesmo ou, em último caso,

publicaiulo-a no «correio dos leito
res».

Portando, todos os escritores novos

(ou aspirantes a -) naturais ou radi
cados no espaço territorial que vai
da margem esquerda do Tejo ao li
toral algarvio, eventualmente interes
sados em colaborar na nossa inicia
tiva, devem contactar: � Pires Cam

paniço - Rua da Biscainha, 45 -

7,8ÇO Beja.

fábricas paralisadas
alfaVam ���'�mJfeIO em

�i1v�1, avi�a o p [ p

J. POíDbo Lopes
MlIDICO

ESTOMATOLOGISTA

cmURGTA ORAL

Consultas com marcação
a-, 5.81 e 6.al das 16 àS 19 h:
Rua Reitor Teixeira Guedes,'
3-2.,° - Telef. 27833 - FARO.!.

DIAS 25 E 27
.... e., ••

DE FEVEREIRO

vila rea
.santo

antOn,o
at.,.

.,guIuçiGdI: CÂMARA :MUNICIPAl DE VILA REAL DE SANTO ANTóNIO'
cDllboraçllD da: COMiSSaO REGIONal DE TURISMO

CASTRO MARIM

PEQU�NO RETRiTO UULTURAL

Lei das Finanças Locais

em estudo

ADR.� Helena Torres Marques (di-i
rectora-geral da Administração

Regional e Local) fez, no Governo
Civil de Faro, perante os responsáveis

, e fúncionârios dos órgãos autárquicos

M A A,' I A algarvios uma exposição interpretativa
esclarecedora sobre a Lei' das Finan-,

i ' ças Locais. A questão do Imposto de
. Turismo (um problema em foco nestes',

TRAGO GAlEIRÕES PARA O JANTAR!i ii�t�f.��:=:�l)�r!�¿�:��
.

,
o Imposto de Turismo, tal como os

demais, alinhados na alínea a) do art.
S.' da referida Lei: predial, sobre veí
culos, incêndios, passa a constituir re

ceita fiscal a cobrar e 'a arrecada,r pe
los Municípios na totalidade. Por seu

turno e em confronto no que respeita
à alínea b) do mesmo texto nos im
postos profisional, complementar, apli
cação de capitais, sucess6rio e sisa -

os Municípios têm apenas uma par
ticipação.
Ainda relativamente ao Imposto do

Turismo foi salientado que alguns Mu
nicípios algarvios ou a totalidade, em

voluntariedade, podem vir a contri
buir para a Coniissão Regional de Tu
rismo do Algarve, mas como foi refe
rido pelas autarquias locais com urna

participação activa na gestão e direc
ção superior do organismo, estando
em curso a organização do respectivo
protocolo.
A dr.! Helena Torres Marques re

feriu ainda que a norma revogat6ria
do art.� 27.2 da Lei das Finanç_as Lo
cais abrange todos os regimes ante
riores neste sector, mesmo os de na

tureza especial.

CASTRO Marim é uma pequena vi- por José Carl�s Nunes
, Ia, situada na parte do Sotavento

.do Algarve, a pouca distância do belo colectividades desportivas e recreati
Guadiana, da ridente vila pombalina vas.

e a um pulinho da vizinha Espanha. O Rancho Folcl6rico de castro Ma
Tem grandes tradições, já foi famosa rim foi formado há cerca de nove

devido ao papel desempenhado na meses por um grupo de jovens, inte
História Nacional, mas aos poucos ressados na .expansão da cultura al
foi caindo no esquecimento de todos garvia - com as suas danças e ean

e, agora, não é mais do que. urna das tares que são tão queridas do nosso

muitas vilas deste País. povo. É. um rancho que vive com

Desde há muito que, em Castro Ma-, 'imensos problemas, não sõ de ordem

rim, se tem tentado fazer algo no que. monetâria, corno de outra espécie. Te
diz respeito ao desenvolvimento do ní- nho, contudo, a certeza que consegui
'vel cultural e desportivo, sem nunca rão superar as dificuldades, devido à
se ter conseguido avançar, devido ao força de vontade. Durante estes nove

pouco apoio 'que as entidades, oficiais meses de existência, iá fizeram diver
lhe têm dado. Em 1968, existiu, urn; sas actuações, por todo o País e Es
rancho folcl6rico infantil; assim como, panha. É um rancho de que todos-nós,
um grupo de teatro que acabaram,' habitantes de castro Marim, nos de

pouco tempo depois de terem nascido. vemos orgulhar e que devemos ajudar,
Mais uma vez o apoio faltou. Após: por ser urna das únicas coisas boas
o ,25 de Abril surgiu outro grupo de: que temos na nossa pequena terra.

teatro que teve o mesmo fim que o
' ,O Rancho Folclórico Castromari-

anterior. Actualniente existem, em' nense da Banda Musical Castroma
Castro Marim,' no que diz respeito à rinense

'

é uma' organização com três

cultura e desporto, dois ranchos fol-, meses de existência, nascido de ríva

c1óricos, uma banda de música e duas: lidades, sempre existentes em' meios
i, pequenos, e nada mais tem feito que

tentar imitar o rancho já existente,
não tendo criado até ao momento, al
go de novo e, devemos concordar, a

rivalidade não é o melhor caminho
para que se expanda a verdadeira
cultura.
A Banda Musical Castromarinense

já existe, nada mais nada menos que
há 37 anos! É o nosso orgulho. Ela
é uma das nossas grandes organiza
ções, à qual não têm faltado proble
mas para resolver, sendo o mais diff
cii o de ordem monetária. A Banda
vive da' quotização dos sócios e de
um pequeno apoio q1,le as entidlldes
oficiais lhe dão, pelo que a popula
ção de castro Marim devia apoiá-Ia,
na medida do possível, 'para que venha
a ser, no futuro, mais do que aquilo
que foi no passado e é no presente .

O Grupo Desportivo, Boavista, so-

(OOtlWMl 'I1la 3.· I]láI}Íltl(nJPORQUE a caçá tem vindo a criar

problemas cujas consequências não
afectarão somente os que, a ela se de
dicam, deixou de podflr ser, encarada
exclusivamente como simples activida::
de desportiva. A té porque tem raizes
muito profundas e, como tal, merece

especial tratamento e compreensão.
A prática da caça tem acompanha,

do, desde sempre, a evolução das so.
ciedades e, já hoje, a moderna antro'
pologia substituiu a concepção em que
a mesma aparece como o factor deter�
minante da espécie humana.
Mas as características primitivas, im

pregnadas duma tal complexidade que
privilegiou uma espécie animal, situan
do"a acima das outras espécies, estão
longe das de hoje que a caça apresen:
ta. Estas são tão distintas que, na

maioria dos casos, quase se confun,
dem, hoje, com o simples desejo de
matar. No entanto, algumas interro

gações se me têm levantado quando
penso nos caçadores de agora, e uma

análise mais profunda talvez permita
encontrar resposta nas origens.

por Isabel 'Sealbra Machado
"

Se considerarmos o processo ia ho-;:
monização, vemos que a caça tevei
um papel predominante, 'pois marcou',
as passagens mais importantes do meso':
mo. Apercebemo-nos que foi a partit<!
da caça que não só se modificaram'i
as relaçiies do indivíduQ com o meiof
ambiente como as dos indivíduos en-i
tre si. Com a caça o homem teve de"
substituir o :;eu modo quase expectan-¡
te de olhar a Natureza e dela se ser

vir, por. uma práxis * só possível a;
,

partir do momento em que o mesmo'
conseguiu desenvolver certas aPtidõesl
que surgiram devido a mutações ge
néticas, verificadas nalguns grupos e

determinadas pela ocorr'ência de pres
sões ecológicas e demográficas.
Foi a caça que determinou a pri

meira divisão do' trabalho, diferen
ciando cada vez mais os indivíduos, na
medida em que exigia daqueles que a

ela se dedicavam o desenvolvimento
,de determinadas aptidões, distinguin-

(Continua na 3.· página)
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